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PREGÃO  ELETRÔNIC0
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ.CEARÁ

PREGÃO  ELETRÔNIC0  N° 016/2021-PE -SRP

Número ldentificador no Banco: 866235

LICITAÇÃO  COM  AMPLA  PARTICIPAÇÃO  .  Regido  pela  Lei  n.°  10.520,  de  17  de julho  de  2002  e,  subsidiariamente,  pela
Lei  n.° 8.666 de 21  de junho de 1993,  com as  alterações da Lei  n.° 8.883/94 e da Lei  n.° 9.648/98,  pela  Lei  Complementar
n°  123/2006  e suas  alterações  posteriores,  Decreto  Federal  n°.10.024/19,  de  20  de setembro  de 2019  no  que couber e
demais legislações vigentes, e ainda pelo Decreto Municipal  N° 253/2020.

PREÂMBULO:

A  Pregoeira  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró/CE,  nomeado  pela  portaria  n°  01.04.03/2021,  datada  de  04  de janeiro  de  2021,

juntamente com  os  membros  da  equipe  de  apoio,  torna  público  para  conhecimento  de  todos  os  interessados  que  através  do
endereço   eletrônico   www.licitacoes-e.com.br   -"Acesso   ldentificado   no   link   especifico",   em   sessão   pública   por   meio   de
comunicação  via  Íntemet,  que  iniciará  os  procedimentos  de  recebimento  das  Propostas  de  Preços,  mediante  as  condições
estabelecidas  no  presente  Edital,  de acordo com  o  DECRETO  FEDERAL  N°.10.024/2019,  DE  20  DE  SETEMBRO  DE 2019  NO
QUE COUBER E  DEMAIS  LEGISLAÇÕES VIGENTES,  ACÓRDÃO  N°  10.051/2015 -Segundo Câmara,  Lei  n°  10.520, de  17 de

julho  de  2002  e,   subsidiariamente,  com  a  lei  8.666  de  21/06/93   alterada  e  consolidada,   Lei  n°  123/2006.   Lei  n°   147/2014,
155/2016 e suas alterações,  Lei  n°  12.846/2013,  e ainda pelo Decreto Municipal n° 253/2020, confome infomações abaixo.

bjeto:

ELEÇAO   DE   MELHOR   PROPOSTA   PARA   REGISTRO   DE   PREçOS   VISANDO
FUTURAS  E  EVENTUAIS  CONTRATAçÕES  PARA AQUISIÇÃO  DE VEÍCULOS 0l(M

DAPTADO  EM  AMBULÂNCIA  PARA 0  MELHOR ATENDIMENTO AO  HOSPITAL
MATERNIDADE   PE.   JOSÉ   BEZERRA   FILHO   DO   MUNIcipIO   DE   CHORÓ/CE   D

RESPONSABILIDADE      DA      SECRETARIA      MUNICIPAL      DE      SAÚDE.,      TUD

CONFORME     ESPECIFICAÇÕES     CONTIDAS     NO TERMO     DE     REFERÊNcl

ONSTANTE  DO ANEXO I  DO  PRESENTE  EDITAL.

rgão Gerenciador: ECRETARIA DE SAÚDE

ritério de Julgamento: Menor Preço por lTEM

Espécie: Pregão Eletrônico Para REGISTRO  DE  PREÇOS

Endereço Eletrônico: .licitacoes-e.com.br -Acesso ldentificado no link especifico.

adastramento das Propostas:
nício:  09  de Abril  de  2021,  às O9:00hs

émino:  22 de Abril de 2021  às O8:00hs

bertura das Propostas: mcio:  22 de Abril de 2021,  às O8:30h

essão de disputa de Lances lnício:  22  de Abnl  de  2021,  às O9:30hs

Modo de Disputa BERTO

alidade   da   Ata   de   Registro   dPrecos:
12 (DOZE)  meses.

Forma de Fornecimento: lndireta por demanda

Compõem-se o presente Edital das paries A e 8, confome a seguir apresentadas:
PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
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suas alterações.
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Onde existir a menção da Lei  123/2006 e suas alterações, entenda-se como alterações, também, a Lei Complementar 147/2014
e suas alterações.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 -Temo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Proposta de Preços Vencedora;
Anexo 111 -Modelo de Declarações;
Anexo IV -Modelo da Ata de Registro de Preços;
Anexo V -Minuta do Termo de Contrato.

1.    DOOBJET0

1.1.    SELEÇÂO    DE    MELHOR    PROPOSTA    PARA    REGISTRO    DE    PREçOS    VISANDO    FUTURAS    E    EVENTUAIS

CONTRATAçÕES    PARA    AQUIslçÃO    DE    VEÍCULOS    0KM    ADAPTADO    EM    AMBULÂNCIA    PARA    0    MELHOR
ATENDIMENTO   AO   HOSPITAL   E   MATERNIDADE   PE.   JOSÉ   BEZERRA   FILHO   DO   MUNIcipIO   DE   CHORÓ/CE   DE

RESPONSABILIDADE   DA   SECRETARIA   MUNICIPAL   DE   SAÚDE,   tudo  confome  especificações   contidas   no  temo   de
referência constante dos Anexos deste Edital.
1.2,A   licitação   será   dividida   em   itens,   confome   tabela   constante   do   Temo   de   Referência,   facultando-se   ao   licitante   a

participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.3.0  critério  de  julgamento  adotado  serà  o  menor  preço  do  lTEM,  observadas  as  exigências  contidas  neste  Edital  e  seus
Anexos quanto às especificações do objeto.

2.    DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1.  As  despesas  para  atender  a  esta  licitação  estão  programadas  em  dotação  orçamentán.a  e  consignadas  no  Orçamento
Aprovado para o exercício do ano de 2021.

3.  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO  NA PRESENTE LICITAÇÃ0

3.1.  Poderão participar da  presente  licitação empresas  localizadas em qualquer Unidade da  Federação cadastradas ou  não  no
Municipio  de  Choró/CE,  que  atendam  a  todas  as  condições  exigidas  neste  edital,  observados  os  necessários  requisitos  de
habilitação jurídica,  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  qualíficação  técnica  e  econômico-financeira,  inclusive  tendo  seus objetivos

sociais compatíveis com o objeto da licitação, cujo ramo de atMdade seja compativel com o objeto desta licitação, e que estejam
com  Credenciamento regular junto sistema  Licitações€ do BANCO  DO BRASIL.

3.2.  CADASTRAMENTO  NA  PREFEITURA  DE  CHORÓ/CE:  0  cadastramento  junto  à  Prefeitura  de  Choíó/CE  (inscrição  no

o:,Ru:|aanqauÀvs.ecree,feJr:ã:;uab#m:.ols,dR:e|rí|Soe:tr:#àncóahdo:ó:::o,'aní::::Sn:::d:':tda::nJ:n|:çâ:deex,:?dâ,e;:::,c70omophrads;

dia anterior ao previsto para o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta de Preços e a revalidação/atualização

de documentos.
3.3.   Não   poderão   panicipar  licitantes   com   sócios,   cooperados,   diretores   ou   representantes   comuns.   Caso   constatada   a
comunhão  de  sócios,  cooperados,  diretores  ou  representantes  entre  licitantes  participantes  após  a  abertura  das  Propostas  de
Preços,   os   respectivos   panicipantes   serão   automaticamente   desclassificados   do   certame,   independentemente   do   preço

proposto.
3.4- Não poderão panicipar da presente licitação os interessados:
a) que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial;
b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de císão ou de incorporação;
c) que estejam cumprindo suspensão temporáría de participação em  licitação ou  impedimento de contratar com a  Prefeitura de
Choró/CE;

d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração  Pública;

e) que se apresentem constituídos na foma de empresas em consórcio;
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao BANCO DO BRASIL;

g) as pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93.
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3.5.2.Será garantido aos licitantes enquadrados como microempreendedores individuais,  microempresas, empresas de pequeno

porte e as cooperativas que se enquadrem  nos temos do art.  34,  da Lei  Federal  n°  11.488/2007,  como critério de desempate,
preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n°  123/2006, em seu Capítulo V -DO ACESSO AOS MERCADOS /
Das Aquisições Públicas.

3.5.3-  Em se  tratando de  microempreendedor indMdual,  microempresa ou  empresa de  pequeno  porte  (MEl,  ME ou  EPP),  nos
temos da  Lei  Complementar N°  123/06,  e  alteração  dada  pela  Lei  Complementar N°  147/2014  para  que  estas  possam  gozar
dos  beneficios  previstos  na  referida  Lei,  deverão declarar no  Sistema  do  Banco do  Brasil  o exercício  da  preferência  prevista  na
supra citada Lei.

3.6.  Para  acessar o  sistema  eletrônico,  os  interessados  deverão  estar credenciados junto  ao  Banco  do  Brasil,  e  o  envío  das

Propostas  de  Preços  se  darà  diretamente  pela  empresa  licitante  através  de  pessoa  devidamente  habilitada  portando  senha

pessoal.
3.7-Os interessados deverão credenciar-se junto ao BANCO DO BRASIL:
3.7.1. Quando se tratar de sócio,  proprietário ou dirigente da empresa  proponente,  deverá ser apresentado cópia do respectivo
Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para exercer direítos e assumir obrigações.
3.7.2. 0 custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante.
3.7.3. 0 acesso do operador ao  pregão  para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances sucessivos de  preços,
em  nome da licitante, somente se darâ mediante prévia definição de senha privati.va.

3.7.4-A chave de identif[cação e a senha terão validade de 01  (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão  Eletrônjco,

::;,:.q:aà:oecx:,ucs:|aad::sppoornsso:íi,,:â:i:ddaoeums%er:oa:a::g::a::osue#a:a:c:dcoo:roas::udeuv::a:#euJ;#fi::atdmansaçãoefetuada
diretamente  ou  por seu  representante,  não  cabendo  à  Prefeitura  de  Choró/CE  ou  ao  Banco do  Brasil,  a  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
3.7.6. 0 credenciamento da contratada e de seu  representante legal  no sistema eletrônico implica a responsabilidade legal  pelos
atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico
3.7.7.0 credenciamento junto ao  provedor do sistema  implica  a  responsabilidade do  licitante ou de seu  representante legal e a

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.7.8.0  licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações efetuadas  em  seu  nome,  assume  como fimes  e
verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluida  a
responsabilidade  do  provedor do  sistema  ou  do  Órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de

uso indevido das credenciais de acesso,  ainda que por terceiros.

4.  DAS  FASES  DO  PROCESSO  LICITATÓRIO
4.1 - 0 presente procedimento de licitação seguirà o seguinte trâmite em fases distintas:
4.1.1 -Credenciamento dos licitantes;

4.1.2-Recebimento das "Propostas de Preços" e Documentos de Habilitação via sistema;
4.1.3. Abertura das Propostas de Preços apresentadas;
4.1.4- Lances;

4.1.5.  Habilitação do licitante melhor classificado;

4.1.6-Recursos;

4.1.7-Adjudicação.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0
5.1.Os  licitantes  encaminharão,   EXCLUSIVAMENTE  ATRAVÉS   DE   CAMPO   ESPECIFICO   EM  CADA  ITEM,  por  meio  do

sistema Licitações-e do Banco do Brasil, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,  proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço,  até a data e o  horário estabelecidos para abertura da sessão  pública, quando,  então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste  Edital,  exclusivamente através de campo
específico em cada lTEM, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3.Os  licitantes  poderão  deixar  de  apresentar os  documentos  de  habilitação  que  constem  do  CRC,  assegurado  aos  demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4.As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porie  deverão  encaminhar  a  documentação  de  habilitação,  ainda  que  haj
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,  nos temos do art.  43,  §  1° da LC  n° 123, de 2006.

Ay. Cel. Joâo Paracampos, N£  1410 -Centro. CNpj: 63.386.627/0001-42 -CGF: 06.920.507-8
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5.5.lncumbirá   ao   licitante   acompanhar  as   operações   no  sistema  eletrônico  durante  a   sessão   pública  do   Pregão,   ficando
responsável  pelo  Ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emítidas  pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.6.Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  e  os  documentos  de  habilitação
anteriomente insen.dos no sistema;
5.7.Não  será  estabelecida,  nessa  etapa do certame,  ordem  de  classificação  entre  as  propostas  apresentadas,  o  que  somente
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5,8,Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor  classificado  somente  serão  disponibilizados

para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.  DO  PREENCHIMENTO  DA PROPOSTA
6.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1.  Valor total do  lTEM;

::I:::S::cn:,%dAesdoeón:íg:TeÂNtbEsà#aoaÊáaóná,g%eFX:niTcaAfi#ÉaDnôEeRT,3f:o:eàeEr;nEcap,aNrB,ãiÊÀTEMMA,RCADEMODo
A NÃO SER  IDENTIFICADO.  NESTE CASO,  DEVERÂ  INCLUIR 0 TERMO "MARCA PRÓPRIA").

6.1.4.  Descrição detalhada do objeto: indicando,  no que for aplicável,  prazos de validade ou de garantia;

6.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3.Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdencián.os,  trabalhistas,  tributános,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4.  Os  preços  ofehados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa de  lances,  serão  de exclusiva  responsabilidade do  licitante,
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5.Prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
6.6.  Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total,  se for o caso,  prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado para
classificação das Propostas, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
6.7.  Não serão adjudicadas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação.
6.8. Na anàlise das Propostas de Preços a Pregoeira observarà o MENOR PREçO POR ITEM.
6.9. Serà desclassificada a Proposta apresentada em desconfomidade com este item "6".

u

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÂO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÂO DE LANCES
7.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em  sessão  pública,  por meio de sistema eletrônico  Licitações-e do  Banco do  Brasil,
na data,  horário e local,  indicados neste  Edital.

7.2.A  Pregoeira verificará as propostas  apresentadas,  desclassificando de§de  logo aquelas que  não estejam em  confomidade
com  os   requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham  vícios  insanáveís  ou   não  apresentem  as  especificações  técnicas

exigidas no Temo de Referência.
7.2.1. TAMBÉM SERÀ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE  IDENTIFIQUE 0 LICITANTE.

7.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os

participantes.
7.2.3.A  não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,  levado a efeito na fase de
aceitação.
7.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
7.5.lniciada a etapa competitiva,  os  licitantes  deverão encaminhar lances exclusivamente  por meio do sistema eletrônico,  sendo
imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do lTEM.

7.6.Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,   observando  o  horário  fixado  para  abertura  da  sessão  e  as   regras
estabelecidas no Edital.
7.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofer(ado e registrado pelo sistema,
7.8.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" -os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com prorTogações, confome o critério de julgamento adotado no edital;
7.9.  0  intervalo  minimo  de  diferença  de  valores  entre  os  lances  será  de  R$  500,00(quinhentos  reais),  que  incidirà  tanto  em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Av. Cel. |oão Paracampos, NQ 1410 -Centro. CNP|: 63.386.627/00014Z -CGF: 06.920.S07Ú
E-mall: ]lcltacaochoro@gmalL.com ; Slte: `"rw.choro.Érov hr



ESTAD0   DO   CEARÁ
PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   CHORÓ

0

u

7.10.  No modo de disputa aberto,  de que trata o  item  7.8,  a etapa de envio de lances na  sessão pública durará dez minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofehado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
7.11.  A  prorrogação  automática da etapa de  envio de  lances,  de que trata o subitem  anterior,  será de dois  minutos e ocorrerá
sucessívamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de   prorrogação,   inclusive  quando  se  tratar  de  lances
intermediários.

7.12.      Na   hipótese   de   não   haver   novos   lances   na   forma   estabelecida   neste   item,   a   sessão   pública   será   encerrada
automaticamente.
7.13.  Encerrada a sessão pública sem  prorrogação  automática  pelo sistema,  o(a)  pregoeiro(a)  poderá,  assessorado  pela equipe
de apoio,  admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço,  mediante justificatíva
7.14.  Durante o transcurso da sessão públíca, os licitantes serão infomados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do licitante.

7.15.  Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio de lances da sessão

pública e pemanecer acessivel aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.16.  Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o(a)  pregoeiro(a)  persistir  por tempo  superior a  dez  minutos,  a  sessão

pública  será suspensa e  reiniciada  somente decomdas vinte  e quatro  horas  após a comunicação do fato  aos  panicipantes,  no
sitio eletrônico utilizado para divulgação.

7.17.  0 Critério de julgamento adotado serà o MENOR PREÇO  POR ITEM, confome definido neste Edital e seus anexos.
7.18.  Caso o licitante não apresente lances,  concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

7.19.  ApÓs  a  etapa  de  envio  de  lances,  haverá  a  aplicação  dos  cntérios  de  desempate  previstos  nos  an.  44  e  art.  45  da  Lei
Complementar  n°  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  seguido  da  aplicação  do  critério  estabelecido  no  §  2°  do  art.  3°  da  Lei  n°

8.666, de  1993,  se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

7.20.  Os critérios de  desempate  serão  aplicados  nos temos  do  subitem  719,  caso  não  haja  envio de  lances após  o  iníc.io da
fase co mpetitiva.

7.21.  A  melhor  classificada  (ME  /  EPP)   nos  temos  do  subitem  7.19  terá  o  direito  de  encaminhar  uma  última  oferta  para
desempate, obrigatoriamente em  valor inferior ao da  primeira colocada,  no  prazo de 5  (cinco)  minutos controlados  pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
7.22.   Caso  a  microempresa  ou   a   empresa  de   pequeno   porte   melhor  classificada  desista  ou   não  se   manifeste  no   prazo
estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele
intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercício  do  mesmo  direito,  no  prazo  estabelecido  no

subitem anterior.

7.23.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porie que se encontrem
nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,   serà  realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que

primeiro poderá apresentar melhor ofena.
7.24.  Quando  houver propostas  beneficiadas  com  as  margens de  preferência  em  relação  ao  produto  estrangeiro,  o critério  de
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, confome regulamento.
7.25.  A  ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada  como  um  dos  critérios  de  classificação,  de  maneira  que  sÓ  poderá
haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7.26   Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aqueie previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n°

8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos.
7.26.1.  No  país;

7.26,2.  Por empresas brasileiras;
7.26.3.  Por empresas que invistam em  pesquisa e no desenvoMmento de tecnologia no País;
7.26.4.  Por empresas que comprovem cumprimento de  reserva de cargos  prevista em  lei  para pessoa com deficiência ou  para
reabilitado da  Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora serà sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.28   Encerrada  a  etapa de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o(a)  Pregoeiro(a)deverà  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,  para que seja obtida melhor proposta,  vedada a negociação
em condições diferentes das prevístas neste Edital.
7.29. A negociação será realizada por meio do sistema,  podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
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7.30.   O(A)   Pregoeiro(a)solicitará  ao  licitante  melhor  classificado  que,   no   prazo  de  até  02   (duas)  horas,   envie   a  proposta
consolidada   ao   último   lance   ofenado   após   a   negociação   realizada,    acompanhada,   se   for   o   caso,   dos   documentos
complementares, quando necessàrios à confimação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. ApÓs a negociação do preço, o(a)  Pregoeiro(a)  iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1.Encerrada a etapa de negociação,  a Pregoeira examinará a proposta classificada em pnmeiro lugar quanto à adequação ao
objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em   relação  ao  máximo  estipulado  para  contratação  neste  Edital  e  em  seus  anexos,
observado o disposto no parágrafo  único do ah.  7° e no § 9° do ari.  26 do Decreto n.°  10.024/2019.
8.2.  Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua
recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.

8.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo preço
da cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada.
8.4.Será desclassificada a  proposta  ou  o  lance  vencedor,  apresentar  preço final  superior ao  preço  máximo fixado  (Acórdão  n°
1455/2018 -TCU  -Plenário), ou que apresentar preço  manifestamente inexequivel.

C)
}.5.Considera-se   inexequ(vel   a   proposta  que apresente   preços  global   ou   unitários  simbólicos,   irisórios  ou   de  valor  zero,
ncompativeis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,   acrescidos  dos  respectivos  encargos,   ainda  que  o  ato

convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  minimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações  de

propriedade do próprio licitante,  para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.6.Qualquer interessado poderá  requerer que se  realizem  diligências  para  aferir a exequibilidade e a  legalidade das  propostas,

devendo apresentar as  provas ou os ind{cios que fundamentam a suspeita;
8.7.Na  hipótese de  necessidade de  suspensão  da sessão  pública  para  a  realização de diligências,  com  vistas ao saneamento
das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.8.A  Pregoeira  poderà convocar o  licitante  para enviar documento  digital  complementar,  por meio de funcionalidade disponivel
no sistema, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.
8.9.0  prazo estabelecido  poderá  ser prorrogado  pela  Pregoeira  por solicitação escrita  e justificada  do  licitante,  formulada  antes

de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
8.10.Dentre  os  documentos  passiveis  de  solicitação  pela  Pregoeira,  destacam-se  os  que  contenham  as  caracteristicas  do
material ofertado,  tais como  marca,  modelo,  tipo,  fabricante e  procedência,  além de outras  infomações  pertinentes,  a exemplo

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,  por outro meio e prazo indicados pela
Pregoeira,  sem  prejuízo do seu  ulterior envio  pelo sistema eletrônico,  sob pena de  não aceitação da proposta.
8.11.Se  a  proposta  ou  lance  vencedor for desclassificado,  o  Pregoeira  examinarà  a  proposta  ou  lance  subsequente,  e,  assim

L)
sucessivamente, na ordem de classificação.
8.12.Havendo   necessidade,   a   Pregoeira   suspenderà   a   sessão,   infomando   no   "chaí'   a   nova   data   e   horário   para   a   sua
continuidade.

8.13.A  Pregoeira  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  apresentou  o  lance  mais
vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negoc.iação em condições diversas das previstas neste
Edita'.

8.14.Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderâ negociar com o licitante

para que seja obtido preço melhor.
8.15.A negociação serà realizada por meio do sistema,  podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.16.Nos  lTENS  não exclusivos  para  a  participação de  microempresas e  empresas  de  pequeno  porte,  sempre que  a  proposta
não for aceita,  e antes de a Pregoeira passar à subsequente,  haverâ  nova verificação,  pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto,  previsto nos artigos 44 e 45 da LC  n°  123, de 2006,  seguindo-se a disciplina antes estabelecída, se for o caso.
8.17.Encerrada  a  anàlise  quanto  à  aceitação da  proposta,  a  Pregoeira  verificará a  habilitação  do  licítante,  observado o disposto

neste  Edital.

9.  DOS DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO
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9.1-OS  INTERESSADOS  NÃO  CADASTRADOS   NA  PREFEITURA  DE  CHORÓ/CE,  na  foma  dos  artigos  34  a  37  da  Lei
Federal  n.°  8.666/93,  alterada  e  consolidada,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos
abaixo relacionados (subitens 9.3 a 9.6), os quais serão analisados pela Pregoeíra quanto a sua autenticidade e o seu prazo de
validade.

9.1.2-  Os documentos relativos à fase de  Habilitação, compreendidos  neste item 6 deste instrumento, deverão ser enviados por
meio do sistema Licitações€ do Banco do Brasil, juntamente com a Proposta de Preços.

9.3.  RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.3.1.REGISTRO  COMERCIAL,   no  caso  de  empresa  (fima  individual),   no  registro  público  de  empresa  mercantil  da  Junta

Comercial;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar  o  registro  da  Junta  onde  opera  com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.3.2-ATO   CONSTITUTIVO,   ESTATUTO   OU   CONTRATO   SOCIAL   CONSOLIDADO  em   vigor  devidamente   registrado  no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial,  em se tratando de sociedades empresárias e,  no caso de sociedades

por ações,  acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou  agência,  apresentar  o  registro  da  Junta  onde  opera  com  averbação  no  registro  da  Junta  onde  tem  sede  a  matriz.  Se  o
contrato  social  não  for  consolidado  deverão  ser  apresentados  os  aditivos  posteriores  ao  contrato   inicial  e  se  consolidado,
existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas.
9.3.3.lNSCRIÇÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades  simples  -  exceto  cooperativas  -  no  Cartório  de  Registro
das  Pessoas  Juridicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria  em  exercicio;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser a  sucursal,  filial  ou
agência,  apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
9.3.4.  DECRETO  DE AUTORIZAÇÂO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO
DE  REGISTRO  DE  AUTORIZAÇAO  PARA  FUNCIONAMENTO  expedido  pelo  Órgão  competente,  quando  a  atividade  assim  o

exigir.

9.3.5.Cópia autenticada de documento oficial de idemficação de todos os sócios,  diretores ou do empresário indMdual.  No caso
de sociedade anônima pode ser apresentada  a cópia de documento oficial de  identificação de seus  administradores,  membros
de conselho de administração e da diretoria acompanhadas dos atos que os nomearam.

9.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.4.1 -Prova de inscrição no Cadastro Nacional de  Pessoas Juridicas (CNPJ);
9.4.2-  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contnbuintes  estadual  (FIC)  ou  municipal,  confome  o  caso,  se  houver,  relativo  ao
domicilio ou sede da licitante,  pertinente ao seu  ramo de ativ.idade e compatível com o objeto contratual;

9.4.3.  Prova de  Regularidade  relativa  aos  Tributos  Federais e  DÍvida Ativa  da  União  (inclusive contribuições sociais),  com  base

na  Portaria Conjunta RFB/PGFN  n° 1.751,  de 02/10/2014;

9.4.4- Prova de regularidade para com a fazenda estadual  mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos Estaduais de
seu domicílio ou  sede;

9.4.5.   Prova   de   regularidade   para  com   a  fazenda   municipal   mediante  a   apresentação   da   Certidão   Negativa  de   Débitos
Municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou  lss);

9.4.6.   Prova  de   regularidade  relativa  ao   Fiindo  de  Garantia   por  Tempo  de   Serviço  (FGTS)   mediante  a   apresentação  do
Certificado de  Regularidade  Fiscal  (CRF);

9.4.7.   Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,   mediante  a  apresentação  de  Ceridão

Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  -CNDT,  em  conformidade  com  o  disposto  na  CLT  com  as  alterações  da  Lei  N°.12.440/11  -

DOU de 08/07/2011.

9.4.8.   Havendo   alguma   restrição   na   comprovação   da   regularidade   fiscal   e  trabalhista,   aos   licitantes   enquadrados   como
microempresas   e   empresas   de   pequeno   pohe,   será   assegurado   o   prazo   de   05   (cinco)   dias   úteis,   cujo   temo   inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,  prorrogáveis por igual período, a critério
da  Pregoeira,  para  a  regularização  da  documentação  e  emissão  de  eventuais  cer[idões  negativas  ou  positivas  com  efeito  de
cehidão negativa, e deverá apresentar Declaração de acordo com o subitem 9.6.5.:
9.4.9.  As  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  deverão  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
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9.4.10-A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  estabelecido,  implicará  decadência  do  direito  a  registrar o  preço,  sem

prejuízo  das  sanções  previstas  no  art.  81,  da  Lei  8.666/93,  sendo  facultado  a  convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na
ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação;

9.5.  RELATIVA À QUALIFICAÇÂO  ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.5.1.  Certidão negativa de falência / recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica.

9.5.2.  Capital  social  mínimo  ou  patrimônio  liquido  minimo,  igual  ou  superior  a  10°/o  (dez  por  cento),  do  valor  correspondente

efetivamente  arrematado  pelo  licitante,   podendo  a  comprovação  ser  feíta  através  da  apresentação  da  Certidão  Simplificada
emitida pela Junta Comercial da sede da licitante ou outro documento legal.
9.6- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.6.1.  Atestado  de  desempenho  anterior  fomecido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  com  identificação  e  fima

reconhecida  do  assinante,   comprovando  aptidão  da  licitante   para  desempenho  de  atividades  compatível  com  o  objeto  da

l,citação.

9.6.2.  Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou  instrumento hàbil que comprove a prestação do serviço objeto
do atestado de capacidade técnica mencionado no item anterior.
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9.6.4.  Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(Ões) ou declaração(ões)  não sejam suficientes para o convencimento do

pregoeiro,  promover-se-á  diligência  para  a  comprovação  da  capacidade  técnica,  como  preconiza  o  art.  43,  §3°  da  lei  8.666/93,
em aplicação subsidiária à Lei  10.520/2002 e  Decreto  Municipal  N°.  253/20220

9.6.5.  Comprovação em ser concessionària ou ser fabricante dos veiculos ofertados em sua proposta,  confome disposto na Lei
n° 6.72979.

9.7-DEMAIS  DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO:

9.7.1-Declaração de que,  em cumprimento ao estabelecido na Lei  n° 9.854,  de 27/10/1999,  publicada  no DOU de 28/10/1999,  e
ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo  70,  da  Constituição  Federal,   não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,

perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
9.7.2- Declaração expressa de integral concordância com os temos deste edital e seus anexos, conforme modelo constante dos
Anexos deste edital.
9.7.3.  Declaração,  sob  as  penalidades  cabiveis,  de  inexistência  de fato  superveniente  impeditivo  da  habilitação,  ficando  cjente

da  obrigatoriedade de declarar ocorTências  posteriores,  conforme  modelo  constante  dos Anexos deste edital  (art.32,  §2°,  da  Lei
n.o  8.666/93).
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sanar o vício,  no prazo de 05  (cinco) dias  úteis confome dispõe o art. 43, §  1° da Lei Complementar N°.123/06.

9.7.6.  0  não  atendimento  ao  disposto  neste  subitem,   imphcarà  na  desclassificação  da  licitante,  confome  prevê  o  Decreto
Municipal  n°.  253/2020.

9.8.    No   caso   de   LICITANTES   DEVIDAMENTE   CADASTRADOS   NA   PREFEITURA   DE   CHORÓ/CE,   a   documentação
mencionada  nos subitens 9.3  a  9.4  poderá ser substituída  pela apresentação do  Cehificado de  Reg.istro Cadastral  (CRC) junto à

Prefeitura   Municipal   de   Choró/CE,   juntamente   com   a   Prova   de   regularidade   para   com   a   fazenda   federal   mediante   a
apresentação da  Certidão  Conjunta  Negativa de  Débitos  quanto  aos  Tríbutos  Federaís  e  a  Dívida Ativa da  União ou  confome
nova certidão unificada com base na Portaria Conjunta  RFB/PGFN  N°.1.751  de 02/10/2014 e Certificado de Regularidade (CRF)

junto ao FGTS, assegurado,  neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser
entregue acompanhado dos documentos tratados no subitem 9.5 e 9.6 deste edital, cuia autentic'idade e prazo de validade serão
analisados  pela Pregoeira.

9.8.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Choró/CE deverá também encontrar-
se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
9.8.2.Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à  confimação  daqueles
exigidos neste Edital e jà apresentados, o licitante será convocado a encaminhà-los, em fomato digital, via sistema, no prazo de
02  (DUAS)HORAS,  sob pena de inabilitação.
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9.8.3.Somente haverá a necessidade de comprovação do  preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em  relação à integridade do documento digital.

9.8.4.Não   serão   aceitos   documentos   de   habilitação   com   indicação   de   CNPJ/CPF   diferentes,   salvo   aqueles   legalmente

permitidos.
9.8.5.Se  o  licitante  for  a  matriz,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  matriz,  e  se  o  licitante  for  a  filial,  todos  os
documentos deverão estar em  nome da filial,  exceto aqueles documentos que,  pela própria  natureza,  comprovadamente,  forem
emitidos somente em nome da matriz.
9.8.6.Serão aceitos  registros de  CNPJ  de  licitante  matriz e filial  com diferenças de  números de documentos  pertinentes ao  CND
e ao CRF/FGTS,  quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.8.7.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de  habilitação.
9.8.8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderà a sessão, infomando
no uchatn a  nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.8.9.Será   ínabilitado  o   licitante  que   não   comprovar  sua  habilitação,   seja   por  não  apresentar  quaisquer  dos  documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.8.10.Nos   itens   não  exclusivos  a   microempresas  e  empresas  de   pequeno   porte,   em   havendo   inabilitação,   haverá   nova

u::r:fià:sçci:,,,npael:ni:ssteeTtaa,bdeie:ídeantpuaar'aoaccoeTtêançcà:::;r:::;:afi:tuoóspe:uv:snt,enosariuos44e45daLcnol23ri2oo6,segumdo-

9.8.11.0  licitante  provisoriamente vencedor em  um  item,  que estiver concorrendo em  outro  item,  ficará obrigado a comprovar os
requisitos  de  habilitação  cumulativamente,  isto  é,  somando  as  exigências  do  Ítem  em  que  venceu  às  do  item  em  que  estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabiveis.

9.8.12.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no  Edital,  o licitante serà declarado vencedor

u

10.  DO  ENCAMINHAMENTO  DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1.A  proposta  final  do  licitante  declarado  vencedor  deverà  ser  encaminhada  no  prazo  de  até  02  (duas)  horas,  a  contar  da
solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverà:
10.1.2.  Ser apresentada em lingua poriuguesa, com  a identificação da  licitante, sem emendas ou  rasuras, datada, devidamente
rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a)  Dados  bancários da licitante:  Banco,  Agência e  Conta-Corrente,  para fins  de  pagamentos.  Obrigatório somente  para

o licitante vencedor da licitação.

b)  Nome do  proponente,  endereço,  telefone,  e-mail,  identificação  (nome  pessoa fisica ou juridica),  aposição do carimbo

(substituivel pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c)  Relação dos dados da  pessoa  indicada  para assinatura do Contrato,  constando o  nome,  CPF,  RG,  telefone,  e-mail,

nacionalidade,  naturalidade,  estado civil,  profissão,  endereço completo,  incluindo  Cidade e  UF,  cargo e função na empresa,  bem
como  cÓp.ia  do  documento  que  dá  poderes   para   assinar  contratos  em  nome  da  empresa,   se   não  for  o  caso  do  sócio
administrador identificado no momento da habilitação.
10.1.3.  Conter todos os requisitos constantes do modelo de  proposta  (anexo  11),  inclusive  retratar os  preços  unitàrios e totais,  de

cada item ao novo valor proposto,  contemplando todos os itens,  atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de

lance/negociação.   É  obrigatório  que  a  proposta  adequada  tenha  redução  proporcional  em  todos  os  itens.   Não  será  aceita
redução apenas em deteminados itens. A redução da proposta será proporcional para todos os itens.
10.1.4.   Não  conter  valores   unitários   e   totais   superiores   ao   estimado   pela  Administração,   sob   pena  de   desclassificação,
independentemente  do  valor total,  devendo  o  licitante  readequar o  valor  do(s)  item(ns)  aos  valores  constantes  no  Temo  de
Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é par[e integrante.
10.1.5.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da entrega do contrato e
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.1.6.Todas  as  especificações  do  objeto  contidas   na  proposta,  tais  como  marca,   modelo,  tipo,  fabricante  e  procedência,
vinculam a Contratada.

10.1.7.Os  preços  deverão  ser  expressos  em  moeda  corrente  nacional,  o  valor  unitário  em  algarismos  e  o  valor  global  em

algarismos e por extenso (art. 5° da Lei  n° 8.666/93).

10.1.8.Ocorrendo divergência entre os  preços unitários e o preço global,  prevalecerão os primeiros;  no caso de d.ivergência entre

os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.1.9.A ofena deverà ser fime e precisa,  limitada,  rigorosamente,  ao objeto deste  Edital,  sem conter altemativas de  preço ou
de qualquer outra condição que induza o julgamento a ma'is de um  resultado,  sob pena de desclassificação.
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10.1.10.A   proposta   deverá   obedecer   aos   termos   deste   Edital   e   seus   Anexos,   não   sendo   considerada   aquela   que   não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à  proposta de outro licitante.
10.1.11.As  propostas  que  contenham  a  descrição  do  objeto,  o  valor e  os  documentos  complementares  estarão  disponíveis  na
internet, após a homologação.

11.  DOS  RECURSOS
11.1.  Declarado  o  vencedor e decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  e  trabalmsta  da  licitante  qualificada  como  microempresa
ou  empresa  de  pequeno  porte,  se  for  o  caso,  será  concedido  o  prazo  de  no  minimo  30(trinta)  minutos,  para  que  qualquer
licitante  manifeste a  intenção de  recorrer,  de foma  motivada,  isto é,  indicando contra qual(is)  decisão(Ões)  pretende recorrer e

por quais motivos,  em campo próprio do sistema.
11.2.Havendo  quem  se  maniteste,  caberà  a  Pregoeira  verificar  a  tempestividade  e  a  existência  de  motivação  da  intenção  de
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.3.  Nesse  momento  a  Pregoeira  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas  verificará  as  condições de  admissibilidade  do
recurso.

11.4.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de  recorrer imponará a decadência desse direito.
11.5.Uma  vez  admitido  o  recurso,  o  recorrente  terà,  a  partir  de  então,  o  prazo  de  três  dias  para  apresentar as  razões,  pelo
sistema  eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,  intimados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões  também

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do témino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.6.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.7.Os autos do processo pemanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12.  DA REABERTURA DA SESSÃO  PÚBLICA
12.1.A sessão pública poderá ser reaberta:
12.2.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente
ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.3.Quando  houver  erro  na  aceitação  do  preço  melhor  classificado  ou  quando  o  licitante  declarado  vencedor  não  assinar  o

contrato, não retirar o instriimento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e traba"sta,  nos temos do art. 43,§1 ° da
LC  n°  123/2006.  Nessas hipóteses,  serão adotados os procedimentos imediatamente  posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

12.4.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.5.A convocação se darà por meio do sistema eletrôn.ico ("chat"),  e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do

proced ime nto licitatório.

U13.DAADJUDICAÇÂOEHOMOLOGAÇÃ0

13.1.0  objeto da  licitação será  adjudicado  ao  licitante  declarado vencedor,  por ato  da  Pregoeira,  caso  não  haja  interposição  de

recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2.ApÓs a tase recursal, constatada a  regularidade dos atos praticados,  a autoridade competente homologará o procedimento
licitatório.

14.  DA ATA DE  REGISTR0  DE  PREçOS
14.1. Homologado  o  resultado  da  licitação,  terá  o  adjudicatârio  o  prazo  de  05  (cinco)  dias,  contados  a  partir  da  data  de  siia

convocação,  para assinar a Ata de  Registro de  Preços,  cujo  prazo  de validade encontra-se  nela fixado,  sob  pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.2.Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  Órgão  ou  entidade  para  a  assinatura  da  Ata  de  Registro  de

Preços, a Administração poderá encaminhá-la para ass.inatura,  mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja assinada e devoMda no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.3. 0  prazo estabelecido  no subitem anterior para assinatura da Ata de  Registro de  Preços poderà ser prorrogado ur]a  única

igual  período,  quando  solicitado  pelo(s)  licitante(s)  vencedor(s),  durante  o  seu  transcurso,  e  desde  que  devidamente
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u14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias  para o  registro de todos os itens constantes no

Temo  de  Referência,  com  a  indicação  do  licitante  vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as  respectivas  quantidades,  preços
registrados e demais condições.
14.4.1.  Será  incluido  na ata,  sob  a foma de  anexo,  o  registro dos  licitantes  que  aceitarem  cotar os  bens  com  preços  iguais  aos
do  licitante  vencedor  na  sequência  da  classificação  do  certame,  excluido  o  percentual  referente  à  margem  de  preferência,

quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art.  3° da Lei  n° 8.666, de  1993;

15.  DO TERMO DE CONTRATO OU  INSTRUMENTO  EQUIVALENTE

15.1   ApÓs a homologação da licitação,  em sendo  realizada a contratação, serâ fimado Termo de Contrato.
15.2.0 adjudicatàrio terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a paítir da data de sua convocação,  para assinar o Temo de
Contrato, sob pena de decair do díreito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.3.Alternativamente  à convocação  para comparecer perante  o Órgão ou entidade  para a  assinatura  do Temo de  Contrato,  a
Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura  ou  aceite  da  Adjudicatária,  mediante correspondência  postal  com  aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu

recebimento.

15,4,0  prazo  previsto  no subitem  anterior poderá  ser prorrogado,  por igual  periodo,  por solicitação justificada do  adjudicatàrio e

aceita pela Administração
15.5.0  prazo  de  vigência  da  contratação  será  até  31  de  dezembro,  respectivo  ao  exercício  orçamentário  financeiro  conforme

previsão no instrumento contratual ou no temo de referência.
15.6.  Na assinatura do contrato,  será exigida a comprovação das condições de  habilitação consignadas no edital,  que deverão
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
15.7.  Na  hipótese  de  o vencedor da  licitação  não comprovar as condições  de  habilitação consignadas  no edital  ou  se  recusar a

assinar  o  contrato,  a  Administração,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  das  demais  cominações  legais  cabiveís  a  esse
licitante,  poderà  convocar outro  licitante,  respeitada  a  ordem  de  classificação,  para,  após  a  comprovação  dos  requisitos  para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16.  DO  REAJUSTAMENTO  EM SENTIDO GERAL

16.1.As  regras  acerca  do  reajustamento  em  sentido  geral  do  valor  contratual  são  as  estabelecidas  no  Temo  de  Referência.
anexo a este Edital.

17.  D0  RECEBIMENTO  DO OBJETO  E  DA FISCALIZAÇÃ0

17.1.Os critérios de  recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão  previstos no Temo de  Referência.

o;::|DÂsso:rpgRa,çGõê!gaE§oDn?raçaonteT#:Ac#t:a:a3âscã:*Eât:âepâc,dasnoTemodeReferênc,a

19.  DO  PAGAMENTO
19.1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Temo de Referência, anexo a este Edital.

20.  D0 CADASTRO DE RESERVA
20.1.  Ao  final  da  sessão,  encontrado  o  melhor  lance,  serà  indagado  aos  demais  participantes  na  sua  respectiva  ordem  de

classificação,  a  intenção de composição de cadastro de  reserva dos  mesmos,  inclusive  para o(s)  item(ns)  exclusivos  para  ME  e
EPP_

20.2.  Será incluido,  no anexo  lv da ata de registro de  preços,  o  registro das  lic.itantes que aceitarem cotar os  bens com  preços
iguais  aos  da  licitante  vencedora  na  sequência  da  classificação  do  certame,  excluído  o  percentual  referente  à  margem  de

preferência, quando o objeto não atender aos requ'isitos previstos no ah  3° da Lei n° 8.666/93.
20.3. A ordem de classificação das licitantes registrados na ata deverà ser respeitada nas contratações
20.4.  0 registro a que se refere o subitem 20.2. tem por objetivo a formação de cadastro de  reserva no caso de impossibilidade
de atendimento pelo primeiro colocado da ata,  nas hipóteses de cancelamento de seu registro de preços.

20.5.  Se  houver mais  de  uma licitante  na situação de que trata o  subitem  20.2.,  serão classificados  segundo  a ordem  da  Última

proposta apresentada diirante a fase competitiva.
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20.6.  A  habilitação  dos fomecedores que comporão o cadastro de  reserva  serà efetuada.  na  hipótese de quando o  convocado
não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos ou quando houver a necessidade de contratação de
fomecedor remanescente, sendo exigido os documentos de habilitação, antes de qualquer hipótese de contratação.
20.7.  Todos  os  procedimentos  para  o  cadastro  de  reserva  serão  realizados  também  para  o(s)  item(ns)exclusivos  para  ME  e
EPP.

21.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
21.1.  0  licitante  que  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  proposta,  não  assinar  o  contrato,  deixar  de  entregar  ou

apresentar documentação falsa exigjda  para o certame,  ensejar o retardamento da entrega do objeto,  não mantiver a  proposta
ou lance, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará  impedido de
licitar e contratar com  o  Município  de Choró /CE  e  será  descredenciado  no  Cadastro  do  Município  de  Choró /CE  pelo

prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
21.1.1 -  Multa de  10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar o contrato quando regulamente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

o:)irâ:dma:nnt:re;epcr::£:tâoo:iae,::,
e) comportar-se de modo inidôneo;
21.1.2-Multa  moratória de 0,3%  (três décimos por cento)  por dia de atraso na execução do fornecimento solicitado, contados do

recebimento da Ordem  de  Compra,  até o  limite de  10%  (dez  por cento)  sobre  o valor do fomecimento,  caso  seja  infen.or a  30

(trinta) dias,  no caso de retardamento na execução do fornecimento,
21.1.3.  Multa  moratória  de  10%  (dez  por cento)  sobre  o  valor do  fornecimento,  na  hipótese de  atraso  superior a  30  (trinta)  dias
na execução do fomecimento;
21.2-Na   hipótese  de  ato  ilicito,  outras  ocorrências  que  possam  acarretar  transtornos  ao  desenvoMmento  da  entrega  do
fomecimento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
obrigações  definidas  neste  instrumento,  no  contrato  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,   não  abrangidas  nos
subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n°.  8.666/93,  alterada  e  consolidada,  e
na  Lei  n °  10  520/02,  as seguintes penas:

21.2.1.  Advertência;

21.2.2.  Multa de até 5%  (cinco por cento)  sobre o valor objeto da licitação;
21.3   0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro  Municipal  no prazo de 05 (cinco) dias a contar da  notificação ou

decisão do recurso,  por meio de  Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
21.3.1.  Se o valor da  multa  não for pago,  ou depositado,  será  automaticamente descontado do pagamento a que o  licitante fizer

OJ2Uis.3.2 Em  caso  de  inexistência  ou  insuficiência  de  crédito  do  licitante,  o  valor  devido  será  cobrado  administrativamente  ou

inscrito como Divida At.iva do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

21.4. 0 contratado terá seu contrato cancelado quando:
21.4.1.  Descumprir as condições contratuais;

21.Á.2.  Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  sem

j ustificativa aceitável.,
21.4`.3.  Não aceitar reduzir o seu  preço contratado,  na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado;
21,4,4. "ver presentes razões de interesse público.
21.5.  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO:  As  sanções  serão  aplicadas  após  regular  processo  administrativo,  assegurada  a

am[`la defesa e o contraditório.

21.5.1.   No  processo  de  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o  direito  ao  contraditóno  e  a  ampla  defesa,  garantidos  os

seguintes prazos de defesa:
a)  05  (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa,  advehência;

b)  10  (dez) dias corridos  para a sanção de  impedimento de  licitar e contratar com  o  Munic{pio de Choró e descredenciamento no
Cadastro da  Prefeitura de Choró pelo  prazo de até 05  (cinco) anos.
21.6.  As  partes se  submeterão ainda às demais sanções  impostas  nos an.igos  86  a  88 da  Lei  Federal  n°.  8.666/93,  alterada e
consolidada e no instrumento convocatório.
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22.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDrTAL E DO  PEDIDO  DE ESCLARECIMENTO

22.1.Até  03  (três)  dias  úteis  antes  da  data  designada  para  a  abertura  da  sessão  pública,  qualquer pessoa  poderá  jmpugnar
este Edffl.
22,2.A hpugnação poderá ser realizada por forma eletnônica,  pelo e-mail  -licitacaochoro®amail,com  ,ou por petição drigkki
ou  protocolada  no endereço Av.  Cel.  João  Paracampos,  N°  1410 -Centro-Choró-CE.  Aft.  Comissão de Licitação e  Pregões da
Prefeitura Munüpal de Chonó/CE,  a Pregoeira Oficial do  Munk}ipD.

22.3.Caberá a Pregoeha,  auxiliada pelos  responsáveis pela elaboração deste Edftal e seus anexos, decidh sobre a mpugnação
m prazo de até dois dbs úteis contados da data de recebimento da impugnação.
2?.4.Acolhkla a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.5.Os  pedidos de esclarecimentos referentes a este  processo  licitatóno deverão ser enviados  a  Pregoeira,  até 03  (três)  dias
úteis anteriores à data designada para abemJra da sessão públti, exclusivamente por meio eletrônti via intemet, no endereço
indft no Edm.
22Í)A  Pregoeíra  responderá aos  pedidos  de esclarecimentos  no  prazo  de dois  dbs  úteis,  contado da data de  recebimento do

ped%, e poderá requisitar subsídbs formais aos responsáveis pela eLaboração do edffl e dos anexos.
22J.As hpugnações e pedidos de esclanecimentos não suspendem os prazos previístos no certame.
22.8A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medk]a excepcional e deverá ser moti\Íada pela Pregoeira,  nos autos do

processo de lbftação.
22.9.As   respostas   aos   pedidos   de   esclarecimentos   serão   dMjk)adas   pek)   sistema   e   vincularão   os   partícipantes   e   a
alimhstração.

23.  DAS  DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1.Da sessão públti do Pregão dwuúar-se-á Ata no sistema eletrônti.
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenbnte que impeça a realização do certame  na data marcada,
a  sessão  serà  automaticamente transferida  para o  primeiro dia  ÚtH  subsequente,  no  mesmo  horàno  anterk)rmente estabelecido,

desde que não haia comunicação em contrário,  pela Pregoeira.
23.3.Todas as reférências de tempo no Edffl, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasílía - DF.
23.4.No juúamento das propostas e da habilitação,  a  Pregoeira  poderá sanar erros ou falhas que não alterem  a substância das

propostas,  dos documentos e sua valklade juridica,  medíante despacho fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessivel  a todos,
atnbuindoJhes validade e eficàcia para fins de habilitação e classificação.

23.5A homologação do resultado desta licitação não impltirá dhefto à contratação.
23.6.As nomas disciplinadoras da licitação serão sempre hterpretadas em favor da ampliação da dftuta entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o  princíp.K) da  isonomb,  a finalKlade e a segurança da contratação.

23.6.Os  ncitantes assumem todos os custos de  preparação e  apresentação de suas  propostas e a Administração não será,  em
nenhum caso, responsável por esses custos,  independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.7.Na   contagem   dos   prazos  estabelecidos   neste   Edftal   e   seus  Anexos,   excluir-se-á  o  dia  do   inicio  e   incluir-se-à  o  do
vencimento.  SÓ se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.8.0 desatendimento de exigências fórmais não essenciab  não importarà o afastamento do licitante,  desde que seja possi\/el
o aproveitamento do ato, observados os pnncipios da iisonomía e do  interesse  público
23.9.Em  caso  de  dwergência  entre  disposições  deste  Edna!  e  de  seus  anexos  ou  demais  peças  que  compõem  o  processo,

pre\decerà as deste Edm.
23.10.0  Edm  está  disponibir2ado,  na  integra,  no  endereço  ebtrônico  www licitacoes-e com.br  ou  licitacoes.tce.ce.gov.br/,  e

também  poderão ser liclos e/ou  obtidos  no endereço localizada na Av.  Cel. João  Paracampos,  N°  1410 -Centro-Choró-CE,  nos
dias  úteis,  no  horàrio  das  O8:00horas  às  17.00horas,  mesmo  endereço  e  periodo  no  qual  os  autos  do  processo  admhistrativo

pemanecerão com vista franqueada aos interessados.

Choró-Ce  ,  08 de Abril de 2021.
r``

AO SILVA

PREGOEIRA DO  MU DE CHORÓ/CE

Av. Cel. |oáo Paracampos, N®  1410 -Centro. CNP|: 63.386.627/0001-42 -CGF: 06.920.S07-8
E-mall: llcltacaoch oro@gman.com ; Slte: www.chorQu;Q!£Ji[



ESTADO   DO   CEARÁ
PREFEITURA  MUNICIPAL   DE   CHORÓ

ANEXO  1 -TERMO  DE  REFERÊNCIA DO OBJETO

à.oNOTRJAETTAoÇ:ÕÊ5LPEAçàoA%Eu,¥,EÇLÃHoo3EpvREç?3LsoTâop#ADRAEPGiÃ5%oE£EAMpgE&oNsc,#ÀN£ooFMUETLUHRfRSAEEENVDi%TEUNATis
AO  HOSPITAL  E  MATERNIDADE  PE.  JOSÉ  BEZERRA  FILH0  D0  MUNIcipIO  DE  CHORÓ/CE  DE  RESPONSABILIDADE  DA

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE.

1.1.  ÓRGÂO GERENCIADOR:  Secretaria Municipal de Saúde.

2.  CRITÉRI0  DE  JULGAMENTO,  DA  PARTICIPAÇÂO  DE  MICROEMPRESA-ME  E  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE.EPP,

ESPECIFICAÇÃO  DE  ITENS,  DIVISÃO  EM  ITENS/LOTES E  MOD0  DE  DISPUTA ABERTO.

2.1.  0  presente termo de referencia é oriundo da solicitação de despesa N° 20210324002 (Secretaria de  Saúde).
2.2.  Critério de julgamento:  MENOR PREÇO  POR ITEM;

oÊ.ÂàT|5Pp%3Ã%:RREEGF,E%Ê##LPE|#oi3:2ol°DEE}FTDREôjN|,i3oSEÊT2EOMoâED5u85íiiATRP8MEETERPEEÇ&SLÉ,SRopsâ6M6PDT
21/06/93  ALTERADA  PELA  LEI  N.°  8.883/94  DE  08.06.94  E  LEi  9 648/98  E  LEGISLAÇÃO  COMPLEMENTAR  EM  VIGOR,  LEl

123/2006,  LEl  147/2014  E  SUAS  ALTERAÇÕES,  DECRETO  MUNICIPAL  N°.  253/2020,  DECRETO  FEDERAL  N°  10.024,  DE

20  DE  SETEMBRO  DE  2019  E  LEl  12.846/2013.

2.4 ESPECIFICAÇÃO  DO OBJETO
2.4.1.  0 presente temo de referencia é oriundo da solicitação de despesa n°  20210324002

lTEM ESPECIFICAÇÂ0 NIDAD QUANTIDAD
VALORUND VALORTOTAL

01

AMBULANCIA     FURGONETA     TIPO     A     SIMPLES     REMOÇÃO:

UND 02 R$114.300,00 R$228.600,00

Especificação  :  VEICULO  TIPO  FURGONETA  COM  CARROCERIA,

COR    BRANCA,    EM   AÇO    OU    MONOBLOCO    E    ORIGINAL    0E

FÀBRICA       ZERO        KM,DE        FABRICAÇÃO        DO        ANO        0A

CONTRATAÇÃ0            0U            POSTERloR,            EQUIPAMENTOS
OBRIGATÓRIOS  EXIGIDOS  PELO  CONTRAN,  POTÊNCIA  MÍNIMA

1,4,  AR  CONDICIONADO,  COMBUSTÍVEL  FLEX.  (GASOLINA  E/OU

ETANOL)   DIREÇÃO  HIDRÁULICA,  VIDRO  ELÉTRICO  DIANTEIRO

COM     SEGUINTES     MATERIAIS     E      EQUIPAMENTOS:      CORTE

PARCIAL  DA  PAREDE  DIVISÓRIA  ORIGINAL;  01(UMA)  MACA  FIXA

TUBULAR    EM   AÇO,    COM    DOIS    CINTOS    DE    SEGURÀNÇA    E

SISTEMA        DE        TRAVAMENTO        NO        ASSOALHO;        01(UM)

COLCHONETE  PARA MACA REVESTloo EM  MATERIAL  VINILICO,

01(UM)    BANCO    BAÚ    LATERAL    COMPENSADO    NAVAL    COM

ESTOFAMENTO  E  CINTOS  DE   SEGURANÇA;   01(UM)   SUPORTE
PARA     0XIGÊNIO     COM      TRAVA     DE      SEGURANÇA;      01(UM)

SUPORTE   PARA  SORO  E   SANGUE  NO  TETO;   SUPORTE   PARA

OXIGÊNIO   COM   CINTA   CATRACA   DE   FIXAÇÃO,   CILINDRO   DE

OXIGÊNIO   DE   7   LITROS   COM   VÁLVULA   E   MANÔMETRO,   PISO

EM  CHAPA  DE  COMPENSADO  NAVAL  COM  REVESTIMENTO  EM

MATERIAL  LAVÀVEL   EMBORRACHADO  DE  ALTA  RESISTÊNCIA,

01 (UMA)  lLUMINAÇÃO  POR LÂMPADA FLUORESCENTE  12V  COM
'   INTERRUPTOR      INDEPENDENTE;      01(UM)      VENTILADOR      DE

PAREDE     12V    COM     INTERRUPTOR     INDEPENDENTE;     01(UM)
1   SINALIZADOR  ACÚSTICO-VISUAL  CONTENDO  CINCO  MODULOS

i   iNDEPENDENTES     VERMELHOS,      EM     POLICARBONATO.      UM

1   CONTENDO  SIRENE,  DOIS  CONTENDO  SISTEMA  DE  LUZ  LED  E

i   DOIS    CONTENDO   LUZES    DE    SINALIZAÇÕES   ATIVAS,    01(UM)
COMANDO  DE   SINALIZAÇÃO  E  SIRENE  CONTENDO  BOTÃO  DE

ACIONAMENTO        PARA       SINALIZA   ÃO         UM        BOTAO        DE

Av. Cel. João Paracampos, Ng  1410  -Centro. CNPJ:  63.386.627/0001.42 -CGF: 06.920.507-8
E-mall:  LLcltacaoct`oro @grT]alL.com; Sl(e.. www_rhnm.pov.t"



•tBÉãEgB
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ACIONAMENTO DA  SIRENE,   UM   BOTÃO  DE
TONS,     UM     BOTÃO     DE     TOQUE     DE     ADVERTÊNCIA,     CRUZ

VERMELHA      NAS       DUAS       PORTAS      TRASEIRAS,       KIT       DE

REVESTIMENTO         INTERNO         EM         PRFV,         JANELA         DE

COMUNICAÇÃO    CORREDIÇA    ENTRE    CABINE    E     SALÃO    DE

ATENDIMENTO;  JANELA  CORREDIÇA  PARA  LATERAL,  ADESIVO

DE        IDENTIFICAÇÃO        E        GRAFISMO;        ARMÀRIO        AÉREO

FRONTALVEl'CULO  DEVERÁ  SER  ENTREGUE  EMPLACAD0  EM

NOME  DO MUNICÍPIO SEM ÔNUS AO MUNIciplo

`.AIS-NÍ,
NIDAD UANTIDAD

VALOR VALOR
UND TOTAL

lcIA  DE  PRIMEIFio  US0  TIPO  8

UND 01 R$246.833,33 R$ 246.833,331\,

FABRICAÇÃO    DO    ANO    DA

OR;               COM        CAPACIDADE

A    10    METROS    CÚBICOS    NO

roTAL          MiNIMO          4740MM;

}ALÃO   DE   ATENDIMENT0    DE

MINIMA      D0       SALÃO      DE

MOTOR    MOVIDO    A    DIESEL
)    CV,     DIREÇÃO    HIDRÀULICA

}UIPADO      COM      TODOS      OS

ESPECIFICADOS   E   EXIGIDOS

A  CABINE   E   DA  CARROCERIA

=M   AÇO;       PAINEL    ELETRICO

MADAS  P/12V(D.C.)  E  2  (DUAS)

E  CORRENTE  ALTERNADA  DE

lMA   DE   31CM   DE   QUALQUER

NAÇÃO  DO  COMPARTIMENTO

DE     2     TIPO:      NATURAL     E
:EITA      POR      NO      MINIMO      4

:TO,   COM   DIÂMETRO   MÍNIMO

A  EM  ALUMi'Nio  ou   irwETADA

);       A    ILUMINAÇÃO    EXTERNA
•ES  TIPO  FAROL  ARllcuLADO

VA       PARTE       TRASEiRA       DA

0     INDEPENDENTE     E     FOCO

VERTICAL,  DEVERA  POSSUIR

TIPO   BARRA   LINEAR    0U    EM

\R,    COM    MODULO    UMCO,    2

SEIRA   DO   VEicuLO   NA   COR
VIÍNIMA   DE   90   FLASHES   POR

COM     LENTE     INJETADA     DE

.IZAR  UM  DOS  CONCE:ITOS  DE

COM      AMPLIFICADOR       DE

3,8    VCC,     MIN     DE     3    TONS

)NE  COM  JUSTE  DE  GANHO  E

;    NO    MIN.     100    DB     13,8VCC,

)E  INTEGRADA).  CONIENDO  1

VllN   16  LITROS,   EM   SUPORTE

EGULÁVEIS       E       MECANISMO

\AÇÕES,   TREPIDACÕES   E/OU

)0   RECEBER   CILINDROS   DE

lpADO     COM     VÁLVULA     PRÉ

MANÔMETRO,   NA REGIÃO  DA

UMA      RÉGUA      E      POSSUIR

6.627/0001 •42 -CGF: 06.920 .S07-8

\

acampos, M 1410 -Cent.ro  CNP|: 63.38
E-mall:  LLcltacaocho[.o@gii;iil  com:  Site: www rllnr n oov hr

ESPECIFIC

AMBULANCIA TIPO  8 (SEMI  UTl):

\   Especificação  .  VEÍCULO AMBULAN

(SEMI     UTl),     COR    BRANCA,     DE
CONTRATAÇÃO       OU       POSTERI

VOLUMÉTRICA    NÃO    INFERIOR

TOTAL,          COMPARTIMENTO

COMPARTIMENTO   MÍNIMO   DO

2.300MM,             ALTURA lNTERNA
ATENDIMENTO    1540MM;        COM

POTÊNCIA    DE     NO    MÍNIMO

ORIGINAL      DE      FÁBRICA;

EQUIPAMENTOS   DE   SERIE   NÃO

PELO  CONTRAN;    ESTRUTURA

SERÀ   ORIGINAL,   CONSTRul'DA

lNTERNO  DEVERÁ  POSSUIR  2

TOMADAS  DE  PINOS TRIPOLAR  D

220VOLTS,   COM   DISTÂNCIA   M

TOMADA  DE   OXIGÊNIO;     A   ILUMl

OE     ATENDIMENTO     DEVE     SER

ARTIFICIAL     -      DEVERÁ     SER

LUMINÁRIAS,   lNSTALADAS  NO

DE  150MM,   EM  BASE ESTAMPADA

02    |   EM   PLASTICO   EM   MODELO

DEVERÁ  CONTAR  COM HOLOFOT

F{EGULÀVEL       MANUALMENTE

CARROCERIA,     C/ ACIONAMENTO

OIRECIONAL  AJUSTÀVEL  180°  NA

I    SINALIZADOR   PRINCIPAL   DO

FORMATO   DE   ARCO   OU SIMILA

SINALIZADORES   NA   PARTE   TRA
VERMELHA,   COM   FREQUENCIA

MINUTO,     QUANDO     ACIONADO

POLICARBONATO.  PODENDO

LEO.      SINALIZADOR      ACUSTICO

POTÊNCIA    DE     100W    RMS    @1

MEGAFODISTINTOS,  SISTEMA  DE

PRESSÃO    SONORA   A    I    M.
SISTEMA  FIXO  DE OXIGENIO  (RED

CILINDRO  DE   OXIGÊNIO  DE   NO

iNDIVIDUAL,       COM       CINTAS

CONFIÁVEL   RESISTENTE   A

POSSIBILITANDCAPOTAMENTOS,

CAPACIDADE     DIFERENTE,     EQU

REGULADA P3,5 A 4,0  KGF/CM2  E

BANCADA,       DEVERÁ      EXISTIR

Av. Cel. |oão  Par
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FLUXOMETRO, UMIDIFICADOR     P/     02     E ASPIRADOFi
VENTURI,  COM  ROSCAS  PADRÃO  ABNT,    A  CUMATIZAÇÃO  DO

coMPARTiMENTO   DO   MOTORisTA  DEVERÁ   SER   FOFir\`iEciDo

COM   0   SISTEMA   ORIGINAL   D0   FABRICANTE   DO   CHASSI   OU

HOMOLOGADO     PELA     FÀBRICA    PARA    AR     CONDICIONADO,

VENTILAÇÃO        AQUECEDOR        E        DESEMBAÇADOR                 A

CLIMAT,lzAÇÃO   PARA   0   COMPARTILHAMENTO   DO   PACIENTE,

DEVERA   SER   FORNECIDO   DO   FABRICANTE   D0   CHASSI    OU

HOMOLOGADO       PELA       FÁBRICA       UM       SISTEMA       DE       AR

CONDICIONADO,     COM    AQUECIMENTO    E    VENTILAÇÃC.     TIPO

EXAUSTÃO  LATERAL NOS TERMOS DE  ITEM  512  DA  NBR  14.561

SUA  CAPACIDADE  TÉRMICA  DEVERÀ  SER  COM  Ml'NIMO  24.000

BTUS  E  UNIDADE  CONDENSADORA  DE  TETO,   MACA  RETRÀTIL,

COM      N0     MÍNIMO      1900MM      DE      COMPRIMENT0       COM     A

CABECEIRA   VOLTADA   PARA   FRENTE,   COM   PÉS   D0BRAVEIS,

SISTEMA   ESCAMOTEAVEL,   PROVIDA   DE   RODÍZIOS,   3   JINTOS

DE        SEGURANÇA        FIXOS,        QUE        PERMITAM        PERFEITA

SEGURANÇA        E        DESENGATE        RÀPIDO,        ACOMPANHAM

COLCHONETE       BALAÚSTRE:    DEVERÀ   TER   2   PEGA-MÂO   NO

TETO   DO   SALÃO   DE   ATENDIMENTO    AMBOS   POSICIONADOS

PRÓXIMOS AS  BORDAS  DA MACA,  SENTIDO TRASEiRA-í=RENTE

DO  VEÍCULO.  CONFECCIONADO  EM  ALUMÍNIO  DE  NO  i`vliNiMO  I

POLEGADA   DE   DIÂMETRO,   COM   3   PONTOS   DE   FIXAC,ÂO   NO

TETO,   INSTALADOS  SOBRE   0  EIXO  LONGITUDINAL  DC   COMP.

ATRAVÉS  DE  PARAFUSOS  E  COM  2 SISTEMAS  DE  SUPORTE  DE

SORO    DESLIZÁVEL,    DEVENDO    POSSUIR   2   GANCHOS    CADA

PARA  FRASCOS  DE  SORO.    PISO:  DEVERÁ  SER  RESISTE.NTE  A

TRAFEGO  PESADO,  REVESTIDO  COM  MATERIAL  TIP0  VNIL  OU

SIMILAR    EM    COR   CLARA,    DE   ALTA   RESISTÊNCIA,    LA  /AVEL,

lMPERMEÀVEL,  ANTIDERRAPANTE  MESMO  USANDO  MOLIAD0

ARMÁRIO   EM   UM   SÓ   LADO   DA   VIATURA   (LADO   ESQUERDO)

BANCO      TIP0      BAÚ      PARA      3      PESSOAS      COM      RODAPÉ

CONFECCIONADO  EM  COMPENSADO  NAVAL  E  REVESTiDO  EM

FORMICA   COM    LIXEIRA.       BANCO    DO    PARAMÉOICO,    3ANCO

GIRATÓRIO    COM    ESTRUTURA   TUBULAR,    COM    ASSENT0    E

ENCOSTO   E    CINTOS   DE   SEGURANÇA   NA   COR   CINZ/`\,       AS

PORTAS   DEVEM   SER   DOTADAS   DE  TRINCO   PARA   IMF.EDIR  A

ABERTURA       ESPONTÂNEA       DAS       MESMAS       DURAi\TE       0
DESLOCAMENTOS;        DEVERÀ    POSSUIR    UM    ARMÀF`lc`    TIPO

BANCADA     PARA    ACOMODAÇÃO     DE     EQUIPAMENTOS     COM

BATENTE       FRONTAL       DE       50       MM,       PARA       APol\/       DE

EQUIPAMENTOS  E   MEDICAMENTOS  COM  APROXIMADAi`vlENTE

I   M   DE  COMPRIMENTO  POR  0,40  M   DE  PROFUNDIDADE,   COM

UMA   ALTURA   DE   O,70M;      FORNECIMENTO   DE   VINIL   ACESIVO

PARA  GRAFISMO   DO  VEÍCULO,   COMPOSTO   POR   \'C,Ru:ES)   E

PALAVRAS  (AMBULÁNCIA)  NO CAPÔ  COM  LETRAS  INVEF"DAS,

NAS   DUAS   LATERAIS   E   NA   TRASEIRA;      VIDROS   LATE3A}S   E

VIDROS     TRASEIROS     COM     ADESIVOS     OPACOS     N.Á      COR

BRANCA.   VEÍCULO   DEVERÀ  SER   ENTREGUE   EMPLAC.Á,üO   EM

NOME  DO  MUNICÍPIO  SEM  ÔNUS AO  MUNICÍPIO

2.5.  DO  MOD0  DE  DISPUTA:

2.5.1.  Serà  adotado  para o envio  de  lances  no  pregão eletrônicc  o  modo  de  disputa  aberto -os  licitantes  apresentarão  lances

públicos e sucessivos,  com  prorrogações,  conforme o critér:o de julgamento adotado no edital;
2.5.2.  0  eclffl  preverá  inter\/alo  minim de diferença de valorss  ou  de  percentuais entre os lances, que  incidirá tanto em
aos lances intermedLános quanto em  nelação ao lance que cobnr a  melhor oferta

Av. Cel. )oão Paracampos, N9  i4io -Centi.o. CNpi: 63.386.627/0ooi42 -CGF: 06.920.S07Ú
E-matl: llcltacaochoro@gmait com. S!te: www chm pov.hr



ESTADO   DO   CEARÀ
PREFEITURA   MUNIcl:PAI.   DE   CHORó

0

u

2.5.3.  No  modo de disputa aberto,  de que trata o  item  2  5.1,  a  etapa de envio de  lances  na sessão pública durarà dez minutos e.
após  isso,  será  prorrogada automaticamente  pelo sistema quâr`do  houver lance ofertado  nos  últimos dois  mínutos do periodo de

duração da sessão  pública.
2.5.4.  A  prorrogação automática da etapa de envio de lances,  de que trata o subitem  anterior,  será de dois  minutos e ocorrerá
sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse   período  de  prorrogação,   inclusive  quando  se  tratar  de  lances
intermediários.

2.5.5.      Na   hipótese   de   não   haver   novos   lances   nâ   for:Tâ   estabelecida   neste   item,   a   sessão   pública   será   encerrada
automaticamente.
2.5.6.  Encerrada a sessão  pública sem  prorrogação automàtica  pelo sistema,  o  pregoeiro  poderá,  assessorado  pela equipe de
apoio,  admitir o reinício da etapa de envio de lances, em  prol  `1a  3onsecução do melhor preço,  mediante justificativa.

3.  REFERENCIAL DOS  PREçOS
3.1.  Os  preços de  referência foram  estimados com  base  nas  ``,.'`ações  realizadas  pelo  Setor de Cotação de  Preços do  Municipio

de Choró/CE, constando nos autos do processo.

4.  JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE  D0 0BJETO
4.1.  A  aquisição  se  destina  a  atender  as  demandas  do  municipio,   visto  que  os  servíços  de  transpone  de  pacientes  vem
crescendo  a  cada  ano,  sendo  necessário  adquirir  novos  veiculos,  para garantir o  suporte  aos  usuários  atendidos  nas  unidades
de  saúde,   principalmente  os  casos  de   urgência,   que  são   í`,caminhados   para  o   Pronto  Atendimento  Municipal  ou   para  o

Hospi(ais   de   referência  em   municípios   circunvizinhos    Salientamos   que   com   aquísição   dessas   ambulâncias,   proporcionarà

acesso aos serviços de humanização e melhorias na qualidade dos serviços oferecidos a população do municipio.

5.  DA APRESENTAÇÃO  DA PROPOSTA E  DOS  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃ0

5.1.  PRAZO:

5.1.1.  0  prazo  fixado  para  a  apresentação  das  propostas  e  tos  documentos  de  habilitação  não  serà  inferior a  oito  dias  úteis,
contado da data de  publicação do aviso do edital.

5.2. APRESENTAÇÃO  DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO  PELO LICITANTE:

5.2.1.   ApÓs   a   divulgação   do   edital   no   sitio   eletrônico,   o:   iiciiaíites   encaminharão,   exclusivamente   por   meio   do   sistema,

concomitantemente  com  os  documentos  de  habilitação  exigidos  no  edital,  proposta  com  a  descrição  do  objeto  ofer[ado  e  o

preço,  até a data e o horàrio estabelecidos para abenura  da  sc-ssão  pública;
5.2.2. A etapa de que trata o subitem anterior será encerrada com a abehura da sessão pública,
5.2.3.  0  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  no  edital,  ocorrerà  por  meio  de  chave  de
acess() e senha:
5.2.4.  0  licitante  declarará,  em  campo  próprio do  sistema.  o  r,ijiipnmento  dos  requisitos  para  a  habilitação e a conformidade de
sua proposta com as exigências do edital;

5.2.5.  A falsidade da declaração de que trata o subitem  anter;.`r sujeitarà o  licitante às sanções previstas no temo de  referência

e  no edital:

5.2.6.  Os  licitantes  poderão  ret.irar ou  substituir a  proposta  e  os  documentos  de  habilitação  anteriomente  inseridos  no  sistema,

até a abertura da sessão pública;
5.2.7.  Na  etapa  de  apresentação  da  proposta e  dos  documetitos  dc-habilitação  pelo  licitante,  observado  o  disposto  no  subitem

5.1,  não haverà ordem de classificação das propostas, o que ocorrerà somente após o julgamento das propostas;
5.2.8.  Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  hab.litcição  do  licitante  melhor classificado  somente  serão  disponibmzados

para ava!iação do pregoeiro e para acesso público após o er`cerramento do envio de lances;
5.2.9.  Os  documentos  complementares  à  proposta  e  à  habi!itação,  quando  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  no
eclital  e  já  apresentados,  serão  encaminhados  pelo  licitante  melhor  classificado  após  o  encerramento  do  envio  de  lances,  no

prazo de até 2  (duas)  horas a partir da solicitação da  pregoeir,:

6.  DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. A proposta de preços deverá ser registrada no sistema on`1e se fará a sessão de licitação.
6.2.  Prazo de execução/entrega do objeto licitado.  30(trir\ta) diis

6.3.  Prazo de validade  não inferior a 60 (sessenta) dias.
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6.4.  Os  itens cotados,  nos quantitativos  licitados,  segundo a  unidade de  medida consignada no edital,  bem como valor global  da

proposta de preços por extenso.
6.5.  Os  valores  unitàrios  e  totais  em  algarismos  de  cada  item  cotado,  e  conforme  o  caso,  o  valor  global  do  item/lote  e/ou  da

proposta em algarismos e por extenso.
6.6.  Quantidade ofertada por item/lote,  observando o disposto  neste Termo de  Referência;

7.  DA HABILITAÇÃ0

7.1.  Os  interessados  não  cadastrados  no  Município  de  Choró/CE,  na forma  dos  artigos  34  a  37  da  Lei  N°.  8.666/93,  alterada  e

consolidada,  habilitar-se-ão à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  do§  documentos  abaixo  relacionados,  os  quais  serão

deverão  ser  enviados  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  a  proposta  de  preços  até  a  abertura  da
sessão pública

7.2.  REIATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.2.1.   REGISTRO   COMERCIAL,   no  caso   de  empresa   firma   iíidividual,   no   registro   público  de  empresa   mercantil   da   Junta

Comercial,  devendo,   no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal    fili.]'  .u  agência,  apresentar  o  registro  da  Junta  onde  opera  com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz
7.2.2.  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  0U  CONTRAT0  SOCIAL  E  TODOS  0S  SEUS  ADITIVOS  E/OU  ULTIM0  ADITIVO

CONSOLIDADO em  vigor devidamente  registrado  no  registro  público  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercial,  em se tratando

de   sociedades   empresárias   e,   no   caso   de   sociedades   por   ações,   acompanhado   de   documentos   de   eleição   de   seiis
administradores;  devendo,  no caso da  licitante  ser  a  sucursal   filiâl  ou  agência,  apresentar o  registro  da  Junta  onde opera  com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matri.?
7.2.3.  lNSCRIÇÃO  DO ATO  CONSTITUTIVO,  no caso  de sociedades simples -exceto cooperativas  no Canório de  Registro das
Pessoas  Juridicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria  em  exercicio;   devendo,   no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou

agência,  apresentar o  registro no  Cahório de  Registro das  Pes;scias  Juridicas  do  Estado onde opera com  averbação  no  Carlório
onde tem sede a matriz.
7.2.4.  DF.CRETO  0E  AUTORIZAÇÃO,  em  se tratando  de  empri:`isa ou  sociedade estrangeira em funcionamento  no  País,  e AT0

DE  REGISTR0  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA  FUNCIONAMENTC\  expedido  pelo  Órgão  competente,  quando  a  atividade  assim  o

ex,gir.

7.3.  RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

u

7.3.1.  Prova de inscrição  no Cadastro  Nacional de Pessoas Jurilícas (CNPJ):

7.3.2.    Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadi;al  (FIC)  ou  municipal,  conforme  o  caso,  se  houver,  relativo  ao

domcilio ou sede do licitante,  peninente ao seu  ramo de ati\.Í:Í!aí,'i? ? compatível com o objeto contratual;

7.3.3.  Prova  de  Regularidade  relativa  aos  Tributos  Federais  e  DÍvide  Ativa da  União  (inclusive contribuições  sociais),  com  base

na Poharia Conjunta  RFB/PGFN  n°  1.751, de 02/10/2014,

7.3.4.  Prova de  Regularidade relativa a Fazenda Estaduaí 'Jii d.`micilio ou sede da licitan{e;

7.3.5.  Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal dc, dí,imic!lio ou sede da  licitante (Geral ou  lss);

7.3.6.  Prova de regulandade  relativa ao fundo de garantia  Dor ti?-iipo de serviço (FGTS);

7.3.7.   Prova  de   inexistência  de  débitos  inadimplidos  perar``ie   ?   Justiça  do  Trabalho,   mediante  a  apresentação  de  Certidão

Negativa,  nos  termos  do  Título  Vll-A  das  Consolidações  das  L?is  do  Trabalho,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  n°  5.452,  de  1 °  de

maio  de  1943.

7.4.  REl.ATIVA À QUALIFICAÇÂO  ECONÔMICO.FINANCEIP A

7.4.1.  Certidão negativa de falência / recuperação judicial e.Ápeti;l<i  pelo distribuidor da sede da pessoa juridica.

7.4.2.  Capital  social  minimo  ou  patrimônio  liquido  mhimo    igj?l  cu  superior  a  10%  (dez  por  cento),  do  valor  correspondente

efetivamente  arrematado  pelo  licitante,  podendo  a  comrov2?,âo  ser  feita  através  da  apresentação  da  Cenidão  Simplificada
emitida  pela Junta Comercial da sede da lic.itante ou  outro c'ocurv`entr  legal.

7.5.  RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.5.1.  Atestado  ÍJe  desempenho  anterior  fornecido  prv  ;eç3i-,.;  ,iuridica  de  direito  público  ou  privado,  com  identificação  e  firma

reconhecida  do  assinante,  comprovando  aptidão  da   !ic't:,r`tç   r`3ra  desempenho  de  atividades  compatível  com  o  obieto  da
lici'açã0

7.5.2.  Fica facultado  aos  licitantes  a  apresentação de  contrato  `-i i  instrumento  hábil  que comprove  a  prestação do serviço obieto

do atestado de capacidade técnica mencionado no item  antenor
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07.5.3    Caso  o(s)  atestado(s),  certidão(ões)  ou  declaração(oes)   não  explicite(m)  com  clareza  os  sen/iços  prestados,   este(s)

deverà(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento congênere que comprove o objeto da contratação
7.5.4.  Caso  a  apresentação do(s)  atestado(s),  cehidão(Ões)  ri`  declaração(Ões)  não  sçjam  suficientes  para  o convencimento  do

pregoeiro,  promo\/er-se-á diligência  para  a comprovação da capacidade téc"a,  como  preconri o  ari.  43,  §3° da  lei  8.666/93,
em  aplicação subsidiária à Lei  10.520/2002 e  Decreto Munk:ipal  N°.  253/20220.

7.5.5.  Comprovação em  ser concessionária ou  ser fabricante  iJos veículos  ofertados  em  sua  proposta,  conforme disposto  na  Lei
rtfJ6]2:S)rl9.

7.6.  DEMAIS DOCUMENTOS DE  HABILn.AÇÃ0

7.6.1.  Declaração de que, em cumpnmento ao estabekx)Klo  na  Lei  N°.  9.854,  de 27/10/1999,  publicada no  DOU de 28/10/1999, e

ao  inciso  Xxxlll,  do  ari.  7°,  da  Constituição  Federal,  não  emprigga  menores  de  18  (dezono)  anos em  trabalho  noturno,  perigoso
ou  insalubre,  nem emprega  menores de  16  (dezesseis)  ant:s  m trabalho aúum,  sawo  na condíção de aprendk,  a  panir de  14

(quatorze) anos, conforme modeki constante dos anexos do edffl,
7.6.2.  Declaração,  sob  as  penaliidades  cabíveis,  de  que  a  lK;tinte  não  foi  declarada  inidônea  para  licitar  ou  contratar  com  a

alm n.siração  públti,  nos termos  do  inciso  lv  do  ari.  87  da  Lei  N°.  8 666/93  e  da  inexistência  de  fato supen/eniente  impeditivo
da  habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ccorrências postenores,  conforme modelo constante dos anexos do
elnôl (art   32, §2°,  da Lei  N°. 8.666/93).

ORIENTACÂO  S0BRE  +\  FASE DE  HABILH.ACÃ0
7.7.  No caso de  licitantes devidamente cadastrados  no  Miírúí!:b de  Choró/CE,  a documentação  mencionada  nos subitens 7.2 a
7.4   poderà  ser  substituída  pela  apresentação  do   Cert{ficat!^,  c!e   Registro  Cadastral   (CRC)  junto  ao  Municipio  de  Choró/CE

(assegurado,  neste caso,  aos demais licitantes,  o direito de acesso aos dados nele constantes),  acompanhado dos documentos
tratacl% nos subitens 7.5 e 7.6, cuja autenticidade e rirazc de `Íamade serão analisados pela Pregoeira

7.7.1.  A  docu"3ntação constante do Cadastro de Fomecedores do  Muntipm de  Chonó/CE deverá também encontrar-se dentro
clti)  prazo de validade e atender ao disposto neste Termo Í!:'  f?e.e énria.
7.8.  'ara a habilitação juridica,  o licitante de\/erá.  nos do"m¢?Tt* exhgk]os  neste instrumento, demonstrar a compatibitidade dos

seus objetivos sociais com o oDjeto da licitação.
7.9.  As  cehidões  de comprovação de  regularidade,  bem  romc`  as  de  falência / recuperação judbal, caso exuklas  neste Termo
de  F{eferência,  que  não  apresentarem  expressamente  o  seu  %riodo  de  validade,  deverão  ter sido  emitidas  nos  60  (sessenta)
dias anteriores à data marcada para o recebimento dos ervelo;\es
7.10   A documentação de habilitação integrará os autc,S d\:i r,tc' e5sc  licitatóno e  não será de\Íolvida.

7.i 1.  Será  inab"ado  o  licitante que  não atender as exüênci£r,  dgste  Termo de  Referência referentes à fase de  habilitação,  bem
corno aoresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.

U   §.i?°ATSA8eõs::s%sRçdêcMOEn#e:'â:s  eventuais  cortratações  m  poderão  adw  da  iicitação  correrão  à  conta  de  recursos

especificos consignados  no respectivo Orçamento Mmicir:êl   i-.-;r3r\tes à Secretaria  Municipal de Saúde.

9.  DA FORMALizAÇÃO  DA ATA DE  REGisTRO  DE  PREçr,S

9.1.  As  obrigações  decorrentes  da  lic.itação  serão  formalizadas  mediante  lavratura  da  respectiva  ata  de  registro  de  preços,

subscrita pelo  Minicípío de Choró/CE,  através da Secretaria  de  Saúde,  e o(s)  licitante(s) vencedor(es),  que observará os termos

c!o  Decreto  Mijnicipal  n°.  253/2020,  Decreto  Federtil  rr  lr C`?£    de  20  de  setembro  de  2019,  da  Lei  N°.  8.666/93,  da  Lei  N°.

10 520/02L  do  edital  e  demais  normas  pehinentes,   bem   c`omi`  1e   l_ei   123/2006  e  147/2014  e  suas  alterações  e  Acordão  n°

2957/2011,  TC  017.752/2011 -6  de  09/11 /2011.

9.1.1   0 modelo da ata de registro de preços a ser celetr€:c:a   !ntegrarà o edital do pregão

9.1.2.  Os  licitantes  além  das  obrigações  resultan(es  cla  obsen/ância  da  Legislação  aplicável,  deverão  obedecer às  disposições
elen`:?ic!as na ata de registro de  preços.

9.2.   Homolog2da   a   licitação   pela   autoridade   competente,   o   Mijnic{pio   de   Choró/CE   convocarà   o   licitante   vencedor   para

assinô[iira  da   Ata  de  Registro  de  Preços,  que  fimarà  r  c`-,mpromisso  para  futura  contratação  entre  as  paries,   pelo  prazo

previsto,  nos temos do modelo que integrarà o  Edital.
9.2.1    0  licitante  vencedor  terá  o  prazo  de  05  (cinco)   c'::is   .,:t3is,  contado  a  partir  da  convocação,  para  subscrever  a  Ata  de     ,

1  periodo,  quando  solicitado  pelo  licitante  vencedor

dur-ant€  o seu lra-nscurso e desde que ocorra justo  motivo aceito Delo Municipio de Choró /CE.
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9.2.2.  A  recusa  iniiistificada ou  a carência de justo  motivo da  vencedora de  não fomalizar a Ata de  Registro de  Preços no  prazo

estabelecido,  sujeitará a  licitante a perda do direito ao  registro  do(s)  preço(s)  e à aplicação das  penalidades previstas  no edital e
na legislação  pertinente.

9.2.3.   Se  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preços  no  prazo  estabelecido  é  facultado  à  Administração
Municipal  convocar os  licitantes  remanescentes,  respeitada  a  i`riJem  de  classificação final  das  propostas,  para  negociar com  os
mesmos,  com vistas à obtenção de  melhores  preços,  presewado o interesse público e  respeitados os valores estimados para a
contratação  prevista na planilha de custos dos autos do pro`:3s:i.,

9.2.4.  A  contratação  com  os  fomecedores  registrados  =e,r:i  foi-riializG\ia  pelo  Órgão  interessado  por  Íntemédio  de  instrumento

contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,  autori7ação  de  compra  ou  outro  instrumento  hàbil,  confome  o  art.  62  da

Lei  n° 8  666/93.

9.3.   lncL'mbirá  à  Administração  providenciar  a  publicaçãú  do  Í;];+rato  da  ata  de  registro  de  preços  nos  quadros  de  aviso  dos

Órgãos  públicos  municipais ou  imprensa  oficial

9.4.  A ata de  regístro de preços sÓ poderà ser alterada gm .:,,-;r:fr,-midâde com o disposto  no  Decreto  Municipal  N°   253/20220.
9.5.  A ata de  registro de preços  produzirà seus juridicos e  'Ê,ga::  efeítcs  a partir data de sua assinatura e vigerá  pelo prazo de  12

(DOZE)  MESES,  improrrogáveis.
9.6.  A  ata  de  registro  de  preços  não  obriga  o  Municipio  de  Choró/CE  a  firmar  qualquer  contratação,   nem  ao  menos  nas

quantidades   estimadas,    podendo   ocorrer   licitações   espe\:Ífi'  -i:    .)ara   aquisição   do(s)   objetos(s),    obedecida   a   legislação

periirtente   sendo assegurada ao detentor do registro a preferêr,{:ia de fomecimento, em  igualdade de condições.
9.7.  0 direito de preferência de que trata o subitem  anterior -ctJt-rá  ser exercido pelo beneíiciário do registro,  quando o Municipio

de  Choró/CE  optar  pela  aquisição  do  objeto  cujo  preçc\  9s:`.íi  rr3!strado,  por outro  meio  legalmente  permitido,  que  não  a  ata  de

registrc (!`3  oreços, e o  preço cotado neste,  for igual ou supenor t?o  registrado.

9.8.  0  preço  registrado e os respectivos fornecedores serão di`.Juigados  no quadro de avisos do Municipio de  Choró/CE e ficarão
à dispcsição durante a vigência da ata de registro de  Dreç.c.
9.9.  0  Municipio  de  Choró/CE  monitorará  os  preços  do  objê`t:  lic`ltcido,  avaliarà  o  mercado  constantemente  e  poderá  rever  os

preços  regístrados  a  qualquer tempo,  em  decorrência  da  rí>r,'i  '..ão  c'?s  preços  praticados  no  mercado  ou  de  fato  que  eleve  os
custos  dos  hens  registrados.

9.9.1.  0  Munícípio  de  Choró/CE  convocarà  o  fornecedor  para  regociar  o  preço  registrado  e  adequà-lo  ao  preço  de  mercado,

sempi.e r:ue verificar que o preço registrado estiver acir=  .`1o []rgí..ii d,?  mercado.

9.10    Ar\tes  de  receber  o  pedido  de  fornecimento  e  caso  se;]  frustrada  a  negociação,  o  fomecedor  poderá  ser  liberado  do
comproniisso assumido,  caso comprove mediante reqijemigr`t.  fijidamentado e apresentação de comprovantes,  que não  pode
cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de me-c`';tc,  tirr\ar.se  superior ao  preço registrado,  por fato superveniente.
9.11.  Em  qualquer hipótese os preços decorrentes da re\Íisão  nãí)  poderão  ultrapassar aos praticados  no mercado,  mantendo-se

a diíerença  percentual  apurada entre o  valor originalmente  r,.rst3ntt`  da  proposta  do fornecedor e  aquele vigente  no  mercado à

u poca dc  registro -equação econômico-financeira
.12.   D2'a  efeito  de  definição  do  preço  de  mercado  sgrão  crisidgrados  os  preços  que  forem  iguais  ou  inferiores  à  média

daquel€r, apurados  pelo Municipio de Choró/CE  para dcte~iTnl `  iteri

9.13.   Não  havendo  êxito  nas  negociações  com  o  prinie;r,-,  :c'Jca.Uo    o   Município  de  Choró/CE  poderá  convocar  os  demais

fornecedores classifír,ados  para fomalizarem o registro  de  seiic  ?reçr,s,  nas  mesmas condições do  1° colocado ou  revogar a ata
de  reg'strc\ de preços ou  parte dela.

9.1ó.  Desde  çiJe  devidamente j.ustificada  a vantagem,  a  ata de  r`?gistro  de  preços,  durante sua  vigência  poderà ser utilizada  por

qua'quer  Órgão   o`i   entidade   da   administração   pública   rr'!r`ic,: `3'   c..,. e   não   tenha   parlicipado   do   certame   licitatório,   mediante
aruêr.:..?. do órgão gerenciador.

9.1Á.1.  C`  quantitativo  decorrente  das  adesões  à  ata  de  rccist.i~.  rle  ireços  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  quintuplo  do

quantití3:'vo de cada  item  registrado  na  ata de  regis:ro  d€`  pi:,Çc.ç  p`ii.3  o  órgão gerenciador e  Órgãos participantes,  independente
do rúrrr?rc, de Órgãos não paricipantes que aderirem

10.  OA ENTREGA DOS BENS  LICITADOS

10.1.  DAS ORDENS  DE  COMPRAS:  Os objetos licitados serão  f?ntregues mediante expedição de ORDENS  DE  COMPRAS,  por

parte da  adminis{ração ao  licitante vencedor,  que  indic.ç\rão  rc  :  :r,nti`ativos a serem  er`tregugs,  de  acordo com  a conveniência e
oport`ir:`1ade  admiri!s+.ativa,  a  necessidade  e  disponibili\J.3'l `  1-,-`r,c.ii-3  da  Contratante
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10.1.1.  A ordem  de compra emitida conterà os objetos  licitados  pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue  ao
contratado  no  seu  endereço  físíco,  ou  enviada  via  fac-simile  ao  seu  número  de  telefone,  ou  ainda  remetida  via  e-mail  ao  seu
endereço eletrônico,  cujos dados constem do cadastro de forrií-:ci?d3res ou do  próprio contrato

10.1.2.  Observadas as deteminações e orientações constan{es  da  ordem  de compra,  o fomecedor deverá fazer a entrega dos
objetos  licitados  no  local,  dentro do prazo e  horàrios  previstos,  r`portunidade em que  receberá o  atesto declarando a entrega dos

bens.

10.1.3.   0  aceite  dos  objetos  lícitados  pelo  Órgão   receóedr;r   riáo   exclui   a   responsabilidade  cívil  do  fornecedor  por  vício  de

quantidade,   qualidade  ou  disparidade  com   as  especjficaçt~:;3s,  estabelecidas   no  anexo  do  edital  quanto  aos  objetos  licitados
entreg.jes.
10.2.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA.  Os  obje(cs  lici+a:3s  iieverão  ser entregues  no  prazo  màximo  de  30  (trinta)  dias,  a

contar do  recebimento da Ordem de Compra/Serviço  pel€  :idmu`.`3trt:ção,  no local definido pela contratante.

10.2.1.  Para  a  entrega  dos  objetos  licitados  deste  certame.  tleverá  ser  emitida  fatura  e  nota  fiscal  em  nome  do  Municipio  de

Oic`ré/CE

10.2.1.1. As  informações necessàrias para emissão  ja Í3ti:ra  `^.  ro{3 -1scal deverão ser requendas junto a contratante

10.2.2.  No caso de constatação da  inadequação dos objetos  lic`itados fornecidos  às  normas e exigências especificadas no edital

o:Jna<|.:,rohpoo,àtsaaddee::eaçdoossvàesn:#::,,àdAadsm:|s;[;â:::s.;e:"';:.:,r:e¢,e;;:cnad?àosedra::D:mn:#at3eosuc::i:::sz,onTiãí:::àie|!v'dn::,:

hs(rumento
10.2.?..  As  prorrogações  de  prazo  serão  concedidas  so,Tert€  mediante  justificativa,  pemissiva  legal  e  conveniência  atestado

pelr,  Municipio de Choró/CE.
`0.3   `1s  objetos  licitados deverão  ser entregues,  obsen/iní!c  iigc!.isamente  as  condições  contídas  no temo de  referência,  nos

ariexc;s do editâl  e disposições constantes de sua  propos`: d,:  `--?Çr,c,   bem  ainda  às normas vigentes,  assumindo o fomecedor a

responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostc`s   to`t.ic  c  i'iaisquer Ônus  de  origem  federal,  estadual  e  municipal,  bem

como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,   sejam  traba!histas,   previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da

€!xe';i,'ção do fornecimento que lhes sejam  imputáveis,  im,!.`?r/.\? ?or  relação a terceiros,  e ainda:

a)  A  reparar,  corrigir,  remover  ou  substituir,  às  suas  expensas,   no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  fomecimento  em  que  se
\Íeriicars3m vicios,  defeitos ou  incorreções;

b)  Responsab"zar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à,  ^\rímni?tração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa ou  dolo  na

execiJção  do  fornecimento,  não  excluindo  ou  reduzir\{lo  e€;f ?  r``so.rçí3bilidade  a fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  Órgão

inte-essado:

c)  lndicar preposto,  aceito pela Administração,  para  repre?,®i``-;-'c  ra  execução do fornecimento.  As decisões e  providências que

iiltrap?:ssarem  a  competência  do  representante  do  forr.€c\..ir..  c!e\ Êrão  ser  comunic,.?das  aos  seus  superiores  em  tempo  hábil

parci at €doção das riedidas convenientes:

u   :;„â„::t(::ga  do  ob,'eto  licitados  deve  se  efetuêr  c!e  fcm   `  r.i.  comprometer  o  fiincionamento  dos  serviços  dos  Órgãos

11.  D0  PREç0:  00  PAGAMENTO,  REAJUSTE  E  REF0l.!!'i.i?rilo  ECONÔMICO  FINANCEIRO

11.1,  PREÇOS.  Os  preços  oferlados  devem  ser  apresgnt-,d-js  com  â  !ncídência  de   [odos  os  tributos,  encargos  trabalhlstas,

pre.iiderciários.  fiscais  e  comerciais.  taxas,  fretes,  seguros   desiocamentos  de  pessoal,  custos  e  dema.is  despesas  previsiveis
ciie  or,ssar  incidir sobre  o fomecimento dos  bens  !ici{adi-,ç   'rr'ijsi``/:-a  margem  de  lucro

11.2.    F'AGAMENTO:   0   pagamento   será   feito   na   propcrcã?   cla   entrega   dos   obietos   solicitados,   segundo   as   ordens   de

compras/autonzações    de    fomecimento    expedidas    pela    Administração,    de    confomidade    com    as    notas    fisca.is/faturas
tlwif'3rr`eri{€   atestadas   pelo  gestor  da   despesa    ,:c,crTi:`ítt  `:.i€,   (ias   :enj\iões   Íe{!.?Íais    estaduais   e   municipais   do   licitante

\J€.n:eíjor   todas  atualizadas,  observadas  as  condições  Í.?  F.r.:) ``?sta

11.21.  C)  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  tias  ap:,.f,  o  eicam!nhamento  da  documentação tratada  no subitem  11.2,

cbsen,'ôdas as disposíções editalicias,  através de cré{Iiti-  -a  f rtiita  L,ancàia do fornecedor ou através de cheque  nominal.
` 1.3   F'`EAJUSTE   Os valores contratados não serão  reajtif,+a\i?s  3rtes (le decorrido c  periodo de  12 (doze)  meses.

11.d    REEOUILiBRlo   ECONÔMICO-FINANCEIRO.   Na   l`..pó``f;s3  de   sobrevirem  fatcis   imprevisiveis,   ou   previsíveis,   porém  de

con``c-quências  incalculáveis,  retardadores  ou  imDeliti\.`r   3c-i:\ :.t`i  Ção  do  aji.istado,  ou  ainda.  em  caso  de  força  maior,  caso

foh\iiü   ou   fatc.  dii   príncipe,   configiirando   àlea   ec`onê.ii:.   |`ytiaordinária  e   extracontratual,   poderá,   mediante   procedimento

€`(lrrn  istratw  crc'e   reste  demonstrada  tal   situação  e,   termci  ac;itivo,   ser  restabelecida  a   relação  que  as   pahes  pactuaram
iniciahente  entre  os  encargos  do  contratado  e  -a   remb'`i:ç,i`-   d€   Administração  para   a  justa  remuneração  do
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objetivando  a  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  forma  do  art.  65   11,  "d"  da  Lei  N°   8  666/93,

alterada e consolidada.

12.  DAS SANÇÕES

12.1.  Ficará  impedido  de  IÍcítar e  de  contratar com  o  Municípir  c!e  Choró  e  será  descredenciado  no  Cadastro  do  Municipio  de

Choró/CE,  pelo  prazo  de  até cinco  anos,  sem  prejuizo  das  riuiias  previstas  em  edital  e  no  contrato  e  das  demais  cominações
legaís,  garantido o direito à ampla defesa,  o licitante q\ji:-,  ccr`/ocac{::i  centro do prazo de validade de sua proposta

1  -não assinar o contrato ou a ata de registro de  preços,

11 -não entregar a documentação exigida no edital;

111  -aprose!itar dccumentação falsa;

lv -causar o atraso na execução do objeto;
V -  nâo  mantiver a pi-oposta,.

Vl  -falhÊr na execuçãc) do contrato;

Vll  -fraiidar a execuç,ão do contrato,

Vlll  -comportar-se de  modo  inidôneo;

lx -c!ec:a ar infomações falsas; e

X -coTeter fraude fiscal.

12.2.  Ai:  !icítante  infrator poderão ser aplicadas ainda,  as segiumes  multas e das demais cominações legais:

1.  Mul:3 d`? 20% (`,'inte  por cento) sobre o valor da contratação  no caso de.

a) Recusar em celebrar o temo de contrato quando regulamente convocado,
b) Apre:}entar documentação falsa exigida para o certame,
c)  Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e)  Cormt(;r[ar-se d€  modo inidôneo;

11.   Mi,ltê   iioratória  de  O,3°/o  (três  décimos  por  cento)   por  diâ  de  ôtraso  na  entrega  de  qualquer  objeto  contratual  solicitado,

contados  do  recebimento  da ordem  de  compra  no  endereço  cor:starite  do  cadastro  de fomecedores  ou  do contrato,  até  o  limite

de  15%  (iiiirze  pcr cento)  sobre o  valor da  compra,  caso  seja  inferior  a  30  (trinta)  dias,  no  caso  de  retardamento  na  execução

da entrega dos bens;
111.   MiJlta  moratória  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  compra,   na  hipótese  de  atraso  superior  a  30  (trinta)  dias  no

fornef,irer`tc, do  bem  requisitado;

12.3.     r`lf     hipótese    de    ato    ilícito,     outras    ocoi.rên\-,ias     qiit5     r,ossam     acarretar    transtomos    ao    desenvolvimento    do
forner,irento/entrega  dos  bens,  às  atividades  da  Adrii`mistracã-    de{;de  que  não  caiba  a  aplícação  de  sanção  mais  grave,  ou

u escimprimento   por   parte  do   licítante  de   qualquer  das  obrigaç.Ões   definidas  neste   instrumento,   no   contrato  ou  em   outros

ocL'mentos  que  o complementem,  não  abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo das demais sanções

previst,:-`,s  na  l.e;  N°   8 666/93, alterada e consolidada,  c. na  l.ei  rJ.   10  520/02,  as seguintes penas:
a)  Ad\Íer+ência;

b)  í``"tLi  de   1%  Í\!m  por  cento)  até  20%  (vinte  por  r,entc)  sfil-3  o  .v'e'or  objeto  da  requisição.  ou  do  valor  global  máximo  do

contrâtc\  confome o caso;
12.4.  0  \Jalor da  miilta  aplicada deverá ser recolhido  ao tesiiiiro  mijnicipal  no  prazo de  05 (cinco) dias  a contar da notificação ou

decisãc do recurso,  por meío de  Documento de Arrecadação  Municip3' -DAM,
12.41.  r`e o valor da  multa não for pago,  ou  depositado,  serà  9.jtom3ticamente descontado do  pagamento a que o  licitante fizer

jus.

12.il  2.   Em   c.aso  d?  inexistência  ou   insuficiência  de  crédi`c  do   !icitL2r`te,   o  valor  devido  serà  cobrado   administrativamente  ou

inscrito  como dívd?  ativa do município e cobrado mediante proc3sso de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

12.Tt.   PROCED!MENTO  ADMINISTRATIVO:  As  sanções  :,€rã`)  ?.licadas  após  regular  processo  administrativo,  assegurada  a

amn!a  cleíesa  e  3  contraditório.

12.5`'.   No   processc  de  aplicação  de  penalidades  é  ass3ç'j-.  :1o  `:i  direito  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,  garantidos  os

segiiintes prazos de defesa;
a) 05  (ciico)  dias úteis para as sanções exclusivamente d€  mi,i!tri i3 ed\/ertência;

b)    10    \`dez\i    dií2s    corridos    para    a    sanção    de    med.n`er,t`i    de    licitar   e    contrêtar    com    o    Municipio    de    Choró/CE    e

des`^,r€`dcin.:iamen[o  no  Cadastro  de  Fornecedores cl`o  Mi:ni\^Írjii?  c'?  Cl`oróJCE  pelo  Drazo c'e  até  05  (cinco)  anos.
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12.5.2.  Para  todo  ato  inconveniente  ou  ilícito  que  tenha  indicio  de  causar dano  ou  prejuízo  a  Administração  Publica  ou  erário

deverà   inaugurar  um   procedimento   adminístrativo   de   apuração  dos   fatos.   Os   casos   ocorridos   durante   os   procedimentos
licitatórios  serão  comunicados  oficialmente  e,  devidamente   (  s:riiíij\i,   pela  Pregoeira  à  Procuradona  Geral  do  Municipio  para

apuração    Nos   casos   ligados   a   fase   posterior  a   adjudicação   serão   comunicados   pela   autoridade   gestora   competente   à
Procuradoria.

13.  DA FISCALIZAÇÃO  E GERÊNCIA D0 CONTRAT0
13.1.    A   execução   do   contrato   será   acompanhada   e   fisr,.iliz3dâ    gelo(a)   Sr(a).   AUG'JSTO   CESAR   DE   SOUSA   SILVA,

especialmente  designado(a),  pela  Secretaria  Municipal  c!€  ?,€L'i`it=   c{f...  acorclo  com  o  estabelecido  no  art.  67  da  Lei  N°,  8.666/93,

doravante denominado(a) GERENTE  DE CONTRATO.
13.1.1.  0  gerente de  contrato  ora  nominado  poderá  ser  aiterado  a  qualquer momento, iustificadamente,  caso  haja  necessidade

por parte da(s) contratante(s).

14.  DISPOS!ÇÕES  FINAIS

14.1.   0  valor  estimado  ou  o  valor  máximo  aceítàvel  r>r:ra   -`. `in` .ateção    se  não  constar  expressamente  do  edital,   possuirá

caréte-sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemtente aos Órgãos de controle externo e interno;

14,.2.  0 caráter sigiloso do valor estimado ou  do valor máximc` tice!tável  para a contratação será fundamentado no §  3° do art.  7°

da Lei ii°  12.527, de  18 de novembro de 2011, e  no art.  20 do  Oecreto n° 7.724, de  16 de maio de 2012.

14.3.  Para  fins  no  item  14.1,  o  valor  estimado  ou  o  valor  màximo  aceitável  para  a  contratação  serà  tornado  público  apenas  e

ir e`iiát:Àmente  ôDós  o  encerramento  do  envio  de  lances,  ser-  r,rejuízo  da  divulgação  do  detalhamento  dos  quantitativos  e  das

(lçimais infomações necessárias à elaboração das prcpr:`:s
14..4.    Este   termo   de   referência,   visa   atender   as   exigênc,i?s   legais   para   o   procedimento   licitatório   na   modalidade   Pregão

F.13tíônico,   constando   todas   as   condições   necessànas,   `:   i:`i.fici3ntes,   ficando   proibido   por   este   temo   exigir   clausulas   ou

cond;ções que comprometam,  restriniam   ou frustrem  o caràte   r,cim[]etitwo e estabeleçam  preferências ou destinações em  razão
d€i  ÍialuE!idade  dos  licitantes  ou  de  qualquer outra  cirr'j.nstârcia  irrpertinente  ou  irrelevante  para  sua  especificação,  confome

d;s[t:.ç:c>  nos  incir,os  1.11  e  111  do  ari.    3°  da  Lei  N°.10  52í).`0:

1/z.5.  Reproduza-se fielmente este temo de referêmie  n.-.  +r`'jt? de  edital e edital.
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ANEXO  11 -MODELO  DA PROPOSTA  DE  PREÇOS

PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 016/2021-PE -SRP

OBJETO:   SELEÇÃO   DE   MELHOR   PROPOSTA   PARA   REGISTRO   DE   PREçOS   VISANDO   FUTURAS   E   EVENTUAIS

CONTRATAÇÕES    PARA    AQUISIÇÃO     DE    VEicuLOS    0KM    ADAPTADO    EM    AMBULÂNCIA    PARA    0     MELHOR

ATENDIMENT0   AO   HOSPITAL   E   MATERNIDADE   PE.    JOSE   BEZERRA   FILHO    DO   MUNICÍPIO   DE   CHORÓ/CE   DE

RESPONSABILIDADE   DA  SECRETARIA   MUNICIPAL   DE   SAÚDE   tudo  confome  especificações  contidas  no  TERMO   DE

REFERÊNCIA constante dos Anexos deste  Edital

lTEMAI`íl'?LAPÍ\.RT:'`:,ipAÇAO

lTEM

11|ESPECIFICAÇÃO!    MARCA '1UNDruANT,DADE
1            vALORUNITÁRIO

VALOR TOTAL

01
1(1UltD,1

1

VAl.OR GLOBAL DA PROPOSTA RS_ ( \

Prazo de  Entrega: 30 (trinta) dias contados do recebimerito da  Ordem de  Compra.  (Confome  Edital)
Prazo de validade da  Proposta de  Preços:  60  (sessenta) dias.  (Conforme estabelecido em Edital)
Declaramos de que nos preços ofenados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução do
fomt}:imento  referentes  a  tributos,  encargos  sociais,  e  dpmais  Ônus  atinentes  à  execução  do  objeto  desta

licitação'

Declaramos  de  que  o  proponente  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  e  que  sua  Proposta  de

tjBraetà:astaemconfomdadecomasex,gênc,asdo,nstr..,`c.:c",,+ocatonoted,ta,,
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ANEXO  111 -MODELO  DE  DECLARAÇÕES

PREGÂO  ELETRÔNICO  N° 016/2021-PE -SRP

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITACÁO

NOME  E QUALIFICAu

u

ÃO  DO  FORNECEDOR

DECLARAÇÂO

DECLARA:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em  processo
licitatório, junto a  Prefeitura  Municipal de Choró/CE,  Est€ido tjo  f..3arà,  Que,  em cumprimento  ao estabelecido na  Lei  n° 9.854,  de

27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo  70,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores

de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho

algu.ti   salvci r`a condíção de aprendiz.  a  panir de  `i4  (qj,';t:,r.7e)  anos

b)  sob  as  penas  da  lei,  para todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em  processo
licitatóno, junto a  Prefeitura  Municipal  de  Choró/CE,  Estado dc.  Cearà   que concorda  integralmente com  os temos deste edital e

seus anexos;
c)  que  inexiste  qualquer fato  superveniente  impeditivo  cle  ntttsa  hcioilitação  para  par[icipar  no  presente  cehame  licitatório,  bem

assim   que  ficamos  cientes  da  obrigatoriedade   de  decl€rar   t.jc3rrências   posteriores,   nos  termos   do   art.   32,   §2°,   da   Lei   n.°

8.66ô,`93.

Pelc çue,  por ser a expressão da verdade, firma o presente.  sc`b as,  Jenas da Lei.

?,:.21

Av. Cel. João Paracampos. N914.io  -Centro. CNpi: 63386.6Z7/oo0iú2  -CGF: o6.920.507Ú
E-mall: llcltacaocl`oro@gmall.con`; Slte:  www choro,m`Í  br
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ANEXO  IV -MODELO  DA ATA DE  REGISTRO  DE  PREÇOS

PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 016/2021 -PE -SRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _
PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 016/2021-PE . SRP

VALIDADE:  12(DOZE)  MESES

Pelo   presente   instrumento,   o   MUNICÍPIO   DE   CHORÓ/CE,   pessoa  juridica  de  direíto   público   intemo,   inscrito   no  CNPJ   n°.

u

com   sede   na   Av     Cel     João   Paracampos,    N°   1410   -   Centro-   Choró-CE,   através   da
SECRETARIA     MUNICIPAL     DE

considerando o julgamento da licít3ção na modalidade  PREGÂO  ELETRÔNICO  N° 016/2021.  PE
neste    ato    representado    pelo(a)    respectivo(a)    Secretàrio(a),

SRP oem como. a ciassíficação das Propostas de Preços, e a respectiva homologação datada de _/_/_, RESOLVE
registrar  os  preços  das  empresas  signatárias,  nas  quantid?d€if.  estiíiiadas  e  máximas  para  o  prazo  de  12  (doze)  meses,  de
acordo com a classificação por elas alcançadas POR  (TEM,  ater:±endo  às condições previstas no  lnstrumento Convocatório e as

constantes desta Ata de Registro de Preços, em confomidad3 i:m as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA -D0  FUNDAMENTO  LEGAL

1.1.  Frocesso Administrativo N°                                                                                     .  na modalidade pREGÂO  ELETRÔNIC0 tombado sob o

N°  016/2021.  PE  -SRP,  sujeitando-se  as  partes  às  norr?s  rc\-.stanies  do  Decreto  Municipal,  da  Lei  n°.  8.666/93 de  21/06/93  e

alterações  posteriores,  e da  Lei  n°.10.520.  de  17/07/2CC`2

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO
2.1.   Coist(tui  objeto  da  presente  Ata  o  REGISTR0   DE   PREçOS,VISAND0   FUTURAS   E   EVENTUAIS  AQUISIÇÕES   DE

PARA    SECRETARIA    DE    SAÚDE    D0    MUNIcipIO    DE    CHORÓ.CE,    tudo   confome

ÊSRPEeâi%çÍ:ÊTC:àthd,acsonoNOTE-P-y2?2?E-RPE:5RÍ,N:!Ac-u'a|ç:;:::r:;Ac|:sxs:fi::doo:d:tâ'dp:,:::,coe:::a'ic';a.t.ó|,oe:a.To,:c:t:dna,::
signatários.

CLÁUSULA TERCEIRA -DA VIGÊNCIA DA ATA DF.  REGi`r/TFT`0  [.E  PREÇOS

3.1    A  presente Ata  terà  validade de  12  (DOZE)  MF.SES,  \:/``nta/tos  ?  !`;3rtir de  sue  asshatura.

oCLÀUSULA QUARTA -DA GERÊNclA DA PRESENTE ATA r.E  REGlsTRO DE PREÇos
4.1.   0  gerenciamento  deste  instrumento  caberá  a  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE

operacional

no  seu  aspecto

cLÁusuLA QulNTA -Dos pREÇos,  EspEclFlcÁçÕEs, E .r,llANTltATlvos.
5.1.   Os   preços   registrados  dos   produtos,   a  especificação    oç  quantitativos,   empresas  fornecedoras  e  representante  legal,
enc`ort:a..i-se elercarJos nos ANEXOS da  prescnte at3,  cr`   )  d n  jt`  :l.i:;sificação dât;  F'ropostas de Preços Por item.
5.2   Nos  preços  registrados  estão  incididos  todos  os  tnbu{os   €`iic2rgcjs  trabalhistas,  previdenciàrios,  fiscais e  comerciais,  taxas,

fretes   seguros,  deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas  previsíveis que  possam  incidir sobre o fomecimento dos

produ[c`s,  inclusive  a  margem  de  lucro.

CLÁUSULA SEXTA -Do pRAzo, coNDiçoEs DE EXEruçÃo  DÍ)s  FiRODUTos
6.1    0:^.  Drodutos  licítados  deverão  ser entregues  em  Í\5  i'`ii i;``    .lia:,  a  .:Çn[ar do  recc.bime,ito  da  ORDEM  DE  COMPRAS  pela

:!SHeawe: |£d8mn;gn°er,°as:ams:::nQas   /Ác cmrito e disposições constantes de sua projósta de preços
Admmistração,    no(s)    local(is)    definido    pela(s)    Secretar.3/s,\    c!.g

especific3ções contidas no Temo de Referência,  nos anexos,
6.1.1   Cs  produtos deverão ser executados conforme ORDEM  DE COMPRAS.
6.2   Para  o fornecimento  do objeto deste  cerlame,  dever3  s€ir  3rri`ida  a  Fatura  e  Nota  Fiscal  cujas  infomações  para  a  emissã
deverã`.:  êe!. ri`quer!das junto  ao  Contrat.-.nte

Av. Cel. |oão Paracampos, NQ  1410 -Centro. CNP|: 63.386.627 /0001-42 -CGl`: 06.920.507-8
L;-rl`all.llcltacao(ilolocugl]ldli.cc,il`;bl\e..www.cllulo.gQ!£Ll!|:
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6.3.  A  recusa  injustificada ou a carência de justo  motivc` do  vencedor de  não assinar a ORDEM  DE  COMPRA e a  não  prestação
do mesmo,  no prazo e condições estabelecidos,  sujeitara a  ucitante à aplicação das penalidades pi.evistas  neste Edital.
6.4.  No  caso  de  constatação  da  inadequação  do  objeto  li?'t:,i 'o  às  ni)rmas  e  exigências  especificadas  no  Edital,  no  Temo  de

Referência,  no contrato e na  Proposta de  Preços  vencedora  a  Administração os recusará,  devendo ser de imediato  adequados

às supracitadas condições, sob pena de aplicação das  penalidades cabiveis,  na foma da  lei e deste instrumento.

6.5.  0 objeto deverá ser executado, confome estabelecido r,o editai. em endereço e prazos estipulados prevíamente, designado

pe,a   Uriidade   Gestora,   compreendido   durante   o   perí(:do    :c.it'cituci'   e   rigorosamente   de   acordo   com   as   especificações
estarje!ecidas na  Proposta de Preços vencedora e no c:/,itr€it:,   çenilo Í.ue a  não observância destas condições,  implicará  na não
aceitaç,ão  do  mesmo,  sem que caibe  qualquer tipo  de  recl.?`rr,Í--Ç,Ft?  .`:...j  iridenização  por parte da  inadimplente.

6.6.  0  llcitante vencedor é  responsàvel  pelos  danos ca'jsados,  c'.rt?tt?mente  à  Administração ou  a terceiros,  decorrentes de culpa
ou  dolci,  sua  ou  de  preposto,  na  entrega  dos  produtc`s    rião  `]vi`li!indo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o

acompanhamen(o pelo Órgão interessado

6.7.    0   licitante   \Jencedor   é   responsàvel   pelos   enr,í=rgí`is   :rt?l`c-ilí.,  st€3,   pre\Íidenciários.   fiscais   e   comerciais   resultantes   da

entr'±çados  produtos.

€.8.  `f\  licitante  vencedor  utilizarà,   na  entrega  dos  prc*ij'c`i     .-i`ifis5 c-3is  capacitados  e  qualificados  para  tal  fim,  exceto  nas

?t;\/iciades compartilhadas que podem ser desempenh?r?a?  ;)c>r rirofis,sior,ais de outras  àreas.

6,9.  C  licitante  vencedor,  deverá  man(er  a  Administ-aç.ãc  `/i.r  ,',ipa:   rformada  sobre  o  andamento  dos  produtos,  infomando-a
sempre  qiie se  registrarem ocorrências extraordinárias

7   DO  PREÇ,O,  D0  PAGAMENTO,  REAJUSTE E  REEOULÍE!P`lo

T.i   -DREÇOS:   Os  preços  ofehados  c!evem  ser  a?rçsí;`tíT.ílc:,  t:rrr  á  incidência  de  todos  os  tributos,  encargos  trabalhistas,

pr?v;d3nciànos   fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes   segiirr,s   de `'-r`imentos  de  pessoal,  custos,  e  demais  despesas  previsiveis
Í>ue  i`,Í)ssrm  incíd.-sobre o  fomecimenio   inclusi\/e  a  Tarcie.T   J`  'i`r,.o

7`2.  PAGAMENTO:  0 pagamento será 3fetuado mensalmente   confome entrega dos produtos, segundo as Ordens de Compras

expedidas  pela  Administração,  de  confomidade  com  .,s  r`ota€  fisceis/faturas  devidamente  atestadas  pelo  Gestor da  despesa,
acomp:nhadas  das  Cerlidões  Ficai€  e  Trab.an`istas `1`i  rtjrit.,r:t:i.Jtj   todas atualizadas,  observadas  as condições da  Proposta  de
Preç03
7.?.1      0  pagamento  serâ  efetuado  6m  a{é  30  (trim\   +``is,  tiFf .`,  \)  9r.:aminhamento  c!a  documentação  tratada  neste  subitem,
obser/adas as dísposições editalícias,  através  de crédit-,  ri.=\ .?t`r,!i  P,ancária do fornecedor.

7  ? 2  -h!os  r,asos tle eventuais atrasos de  pagamentc   +3?c!€  ii,e  a  empresa fomecedora não tenha concorrido de alguma forma

para {aiito,  o valor devido deverá ser acrescido de ericari]ci:`  `-``r,:it;jrir,s  propoi-cionais aos dias de  atraso,  apurados desde a data
1  n`ite  rrevis{a  para  o  pagamento  até  a dat2  do efetiv'.   i?dq:`ríi`-    `i:i   a))licando-se  a  seguinte fórmula

ÉM  =  :  ¥  N  x VP

EM  :  Encargos  Moratórios a serem  acr?sc;dos ac  \/c-tl.r -,i.:in=!-:-m>rt? devid`i

1  =  inL-"ce  de  atua!ização financeira,  r:alcijlado  segunclr  ?  fÁT  '`

'  =  ,'Ty  ./  `CO\

í\6.i

Tx  =  lpcA  (lBGE)

N  --\ji iriiero de dias entre a data li"te  ?re\/ista  para  r,  ?c,ç?Tr -'.-, r-  9  3a`a do efetivo pagamento

\íp  =  ` '.!or da  P?'cela em atraso

7.3  -REAJUSTE:  Os valores constantes  das  propostas  não sofrerão  reajuste antes  de decorridos  12  (doze)  meses,  hipótese  na
cual  Doclerá ser utilizado o  indice  lGP-M  da  Fundação  Cet 'i':c   ,'iía :.:

7.4   -   REEQUILÍBRIO   ECONÔMICO.FINANCEIRO:   Na   hir)ft`^-s:   ,Je  sc`brevirem  fatos   imprevisiveis,  ou   previsiveis,   porém  de

conseq`'Jências   incalculáveis,   retardadores  ou   impeditivos  t€   entreg€   do  ajustado,   ou  ainda,   em  caso  de  força  maior,   caso
fíirtuitn   cu  fato  do   principe,   configurar.do   á'ea  eroiôr^.r`i   r` trí`frtináua  e  extra  contratual,   poderá,   mediante   procedimento

adrr:ris+rati`vo  onde   reste  demonstradê  tal   situação  e  termr   aditivo,   ser  restabelecida  a   relação  que  as   panes  pactuaram

i,ii(;ial.-í?ntc   en(re   os   encargos   do   contratado   e   a   r`?+r'hii(f,=io   clfi   A`dministração   para   a   justa   remuneração   dos   produtos,

ob.ic-t'.Íando  a  rianu{enção do equilibm,  econôm co-.ln`i :  -`-.` r,i..'  jo  contrato,  na  foma  do  artigo  65,11,  "d"  da  Lei  Federal  n°.

f,  Ç66/`:í:<,.  eil.erad=i  e  consolidada.

Av. Cel. joão Pararan`pos, NQ  1410  -Ceiitr... {`Nl]l'  63.386.627/OO0t-42  -Cr,F.. 06.920.507-8
£-,iiuii.iic1.acuÚ``1.Üit,`.giii.`i..ioiii,S.[.`.`.'w`\i.c1i`!LQdi!±±±±±i
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7.4.1   0s  preços  registrados que  sofrerem  reaiuste/reequilibr!o  nao  uitrepassarão aos  preços  praticados  no mercado,  mantendo-
se  a  diferença  percentual  apurada  entre  o  valor onginalmeiite  constanie  da  Proposta  de  Preços  e  aquele  vigente  no  mercado  à
época do  registro.

7.4.2.  Caso o  preço  registrado seja superior à  média dos  preços  le  rnercado,  a  Secretaria de
ao  Fornecedor,  mediante correspondência,  redução do  píeço  reçis[rado, de foma a adequá-lo:
7.4.3    Fracassada   a   negociação  com  o   primeiro  colocac!o   a   Secretaria  de

u

solicitará

convocará  as  demais
en.ipresas com  preços  registrados para o item,  se for o ca:;t.,   ou  í3Íiid2i  cc, fomecedores classificados,  respeitado as condições de

fomec'irento   os  preços  e  os  prazos  do  primeiro  cla€.s `;c`i`i\-,,  i:„?ra  fa::ê-l`3  em  igual  prazo  e  nas  mesmas  condições  Propostas

pelo  pr;meiro classificado,  de acordo com  o Decreto Mur,!,:ipâ'
7.Á.A;    Sf3:-ão  considerados  compatíveis   c.om   os  d9   -i`erf:dii   ?:   Fi.rçrjs   registrados  que  forem   iguais  ou   inferiores  à   média

daquc-les  apurados  peio  Setor de  Cotaçãrj  de  Preços. r;c  r\1\i'`,it.,;r   -,i  \ii]  Chr,ró/CE

7.5.  Por ocasião  da entregados  produtos,  o contratado  de` t`tá  iF.rí;í,r;,itar recibo  em  02  (duas)  vias e a  respectiva  Nota  Fiscal.  A

Fatura  r;   Not.a  Fiscal  deverá  ser  emitida   3m   nc`me  d?/`=`,   ':`,:.(.rer_.ri{-i/:`,)   ?i6 do  Municipio  de  Choró/CE,

con-6rte-eço e a(s)  respectiva(s)  Secretaria(s) de __ ______.  ._    ,_ ....  __

7.6,Caso  constatado alguma  irregularidade  nas  notas fi5`ra s   fa[uras   estas serão devoMdas ao fornecedor,  para as  necessárias
co.rí-ições,    r,om    as    infomações   que    moti`/aram    s`:=    r,:'cic`=i~,     :-r\t.?ndo-se    o   prazci    para    pagamento   da   data   da    sua

reaores3ntação.

7.7   3arô cac!a Orderri de compra,  o fomecedor deverá  €rr.' r .\iriti  .'.' i  ^?  icta flscal/fatuia

7.P,    Po-`'Jcasião  do  pagamento,  serà  e`feti,.ada  cons.i'`a    C)`;-'L  '``.r '   àr`   3ertidões  apresentadas,   para  verificação  de  todas  as

condiçõí?f` de  regularic:ade fiscal.

7.çl.  N:?rhum  pagamerito  isentará  o  FOpt`'ECF:DOR  díif.  ```:i.iç  r.: i:pinsahi!;dades  e  obrigações,  nem  mplicará  aceitação definitiva

do s  ?r'`` J.v.tos

cLAiJsl.H.A OITA\lA -. DAS OBRIGAÇÕES  DA CONT?.^T lr t.

8.i.Os   prodiJ!os  licitô\1os  deverão  ser  `c-recidosnc   r.t-.ztj   '`é`{:~r   de  entrega  de  05   (cinco)  dias   a  contar  da  "ORDEM   DE

Corvl°RA",  obser\Jando  rigorosamente  as especificações  cc\r`tidas  no  Termo de  Referência,  nos anexos e disposições constantes

de  sLií?.  Droposta  de  Preços,  assumindc  t..  rer;[)onsati''`i-Í'',   -?'r.   r333mrito  dg  todos  os  impostos,  (axas  e  quaisquer  Ônus  de

origerr  `t?deral,  estadual e municipal,  bem como.  quaisoijer f`rca-c.s ii;diciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,  previdenciàrios,

fiscais  a  comerciais  resultantes  do(a)  fornecimento  que  lhes  seja-m  imputàveis,  inclusive  com  relação  a terceiros,  em  decorrência

da ct.:€:,ração do Ccntrato, e ainda:

a)   a   rer)arar,  corrioir.   remover  ou  substiti`iir    às   suas  .:.`.-,i-r=--\-     r.    tí`tal   .u  em   partc    o  objeto  em  que  se  verificarem  vicios,

defo;tc `  c`u  incorre;Ões.

o:'r.r,ea.:p@cT:,asb';';oadr;.::spe|â;deaxnc?uS,ncdaousoaudo,:d',:::;i:,Pen€t:a'râsd..,-:':scat::,:iaod:uaafitsec':,:;rao?Sãodeocuor:e:tce.Smdpeanshuaamceu|i.a::,.do::g::
interessado;

c)  ar,€} '`a.   r.âs  mesrias  condições,  os  acréscimos  o\j  !;i ir,rec`e,Õ"s  aiiantitativas  até  25%  (vinte  e  cinco  por cento)  do  valor  inicial

atual!Z.?+.-i do cc`ntrato.  na foma do  anig:, 6,5  dr;  |.f!í  r;0   8  rc`C 'ç\i

d)   a::   c>.`tregas   dos   produtos   devem   se   efetuar   de   fona   ç   não   comprometer   o   funcionamento   da(s)   Secretaria(s)   de

8.2   ^`'r.  f.aso  de  cr,rstatação  da  inadeq`iação  do  prod'jt.i  fr-ra^:`i`:.  às  ,-,omas  e  exigêr\cias  especificadas  no  edital,  na  Ata  de

Registr`  *  Preços/Contrato,  na ordem  de  compra  e  na  F'rooos{a  de  Preços vencedora  a  administração  os  recusarà,  devendo
ser  .Ir  . ieo'if,{o  r, ,  no  prazo  màximo  de  ?4  .``vinte e  qu:t-i-i`  '-`rf  t-idequt3dos  às  supracitadas condições   sob  pena  de aplicação

das  p,?niFc!ades  c3hi\Jeis   na forma dê  lc;  e  des,t.e  inf,+.í.it'i.ir~

8.3  A`<,Ç.imir  ,?  resir!risabilidade  pelo  pagí3mento  de  (r,d(is:,  \`js,  ir`pcc,'\)s   taxas  e  quaisquer  Ônus  de  origem  federal,  estadual  e

mur'cir\t.{!    bem  como    quaisquer  encargc`s  iudicíais  ci.   eytr,3i  'licia?    sejam  trabalhistas,   previdenciàrios,  fiscais  e  comerciais

rec,ij'(?itps   clo   forr`ef,irngnto   que   lhes   çe,i2m   imo.jtÉvt`is  .rf,L'..`.'€    ^i`)m   relação   a   terceiros,em   decorrência   da   entrega   do

fomfr,;riif,itc:

8.4,   'iJ;^ar  creposto   aceito  pela  Admr,istração   parr  i.?:,rfcí, ``a  '(`  ria  ?.Íecução  do  i-,ontrato.  As  c)ecisões  e  providências  que

ultrap]c`s?rem  a  competência do  repres€rtarte  do  ccntít.-r.Ír  +everão  ser comunicadas  a seus  superiores em  tempo  hàbil  para
a€iílf,Çãrdasmeí!idasrm`venientes:

8.5.Pesreftar  e   fazer   cumpnr   a   bgwação   tie   seg\'ran,?a   e   ca:'i+e   no   trabalho,   Drevistas   nas   nomas

pet,,-?l'es:

Av. Cel. |oão Paracampos. N9 i4io -Cmtro. Cwi: 63386J527/0o0i42 -CGF: 06.920.S07Ú
L-.m„  i.titâcci,)iíiw  t,+.`;i.iti.    `ut\.  ;lic.  wwü  chm tt Hw.bi
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8.6.  Substituir em  qualquer tempo e  sem  qualquer Ônus  oara  rj  MiiNicipIO.  no  prazo de 24  (vinte e quatro)  horas  da  recusa,  no
todo   ou   em   pane   o   objeto   recusado   pela   Administraçao,   através   da(s)   Secretana(s)   de Caso

CJ

u

constatadas  divergências  nas  especificações,  às  normas  e  t= {igêr,cias  especificadas  no  Temo  de  Referência,  no  Edital  ou  na

Proposta de Preços do Contratado;
8.7.Manter,  durante  a  vigência desta  Ata,  todas  as  cond!ções  c{e  r,3bilitação  e  qualificação exigidas  no  Edital  relativo  à  licitação

da  qual  decorreu  o  presente  ajuste,  nos  temos  do  Ai 55,   i.iciso  Xiii.  da  Lei  n°  8.666/93,  que  será  observado,  quando  dos

Fiaga";ntc,s à CONTRATADA;
8 8    T`)da  e  que!quer  tipo  de  autuação  ou  ação  que  \ir:!ih`-,  á  :-,3f-9r  en-,  decorrência  do  fomecimento  em  questão,  bem  como

peleç,  ().`intratos  de  trabalho  de  seus  err,pregados,   n-i:s  ir   ~i--`   ``<i`sr..,   que  erivolvam  eventuais  c(ecisões  judiciais,   eximindo  o
MUNIC(P!O de qualquer solidariedade ou  responsabi!idade,

8.>-j.   `?   fomecedoi.  detentor  do   registrt)   aiit(iriza  o   \1LjNICípl\^i   ,3   ííescortar  o   valor  correspondente   aos   refendos  danos  ou

prej`iizc)s   diretamente   das   faturas    per(inerites   a()s   pagámt-i.ii:,.f,   Íiiie   llie   forem   devidos,    independentemente   de   qualquer
: r:icii...`iler,to juciicial  ou  extrajudicial.  assegurada  a  prévia  defesa

9. i 1. /`  3usênci? \`u omissão da fiscôl;zação do M'JN`C'D{f,  n=c  .;,tiiiiú  \i fornei`,edor dfj responsabi!idades previstas nesta Ata.

CLÁl'Sul.A NONA .  DAS OBRIGAÇÕES  DO  MUNIcip!C

C:t. L   ,i3ompanhcir  e  fiscalizar  a  execuç,ão  dr.   obje{o  Í.\),  l;\a:i;c     p.`)r  Íneio  'Je  ser/id3r  especialmenite   designado  para  esse  fim,

:icd€ri`10,  em  decorrênc!a,  solicitar pro`.iic!êm,;.?s da  ``^?nt'elÊ.'j<?    r,tj,t  aieriderà ou jijstificará  de  imediato.

9`?   :ff;tuar os  riaga.nentos devidos  à r,cntr3ta.da  nas f,or,d't:õ`'.r, f!siabelecidas no edital e no Termo de referência.

CLÁUSULA DÉCIMA -DA ALTERAÇÃO  DA ATA
10  '     1  çres€n{c  :.`a  rie  registro  de  pr€`:(;s  [jodeiÉ\  `;Í`\., ?i   Íilterações,  obedecidas  as  disposições  contídas  no  artigo  65  da  Lei  n°.

f  C6F   \iê  1993  e  3s  rlisposições  do  Drcretc  Munic r,€:'

CIÁ`,ls'jl.A DÉC!h-A PRIMEIRA -DC,  C^t`lcE!. Ah.IEm  T;Í`   AT.-',  DE  REG!STRO  DE  PREÇOS

11.1.  A  oresente Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser i:€`ricel;.\cla  dg  pleno  direito,  nas  seguintes  situações:

ii   .i.1   F`tjlc   Mijnicí)-ti'.\:

€t)  çi, €„-iii`-i ci fomec,ed(tr clescumpn.r t^is  :or.d;ç.F,es  d:J  At`':  i-r  Re.;istro d6  Dreços:
'`)   c,'`  ardo   ?   fornece`1or  não   retirar   3   resoe(`tiva   r/`i(a   dc   Ç>~ioerho   Í)ii   instrumento   equivalen(e,   no   prazo   estabelecido   pela

Admiiistração.  sem justificativa  aceítà\iel.

`.)  í`.  '  `íJ:.  ci  Fcm€.`.`?Jcti   não  assinar  €i  C`rd.:m  (je  Í;r.'íir.í   rc   _`   ? ..`:i  ``:(:Dci`3ci(lo;

("/  Guíidc  c` forne:edoí  r\ão aceitar rediiz;r o  seu  orfçc  i -i:i,s`  -iio   'ia  'iir)Ótese de este  se tomar siiperior àqueles  praticados  no

:  1  'e.  ^clj  ()

e\  cii`=,ri.Jo  o  Fcnece¢or  der causa  íT,  rescisã`.,  ac!mir':3^r?+;\,:.  J?```-.`-rentc  deste  Registro  de  Preços,  nas  hipóteses  previstas  nos
:,ic,isris  i]e  1  a  }(1'  e  X\.'ll  do  artigo  78  d21,?i  r°   8  6.Ô6,'r`?

f)  {:m  .T.ialq.iier hioótese  de  inexecuçã..  t:)tal  ou  parcial  d3  Í`rdem  de  compra  decorrente deste  Registro;

|`  i  ?   r)elc`  FOF^'Er`EDOR:

: )   ín€iiianti`   so!irtt3ção   .oor  escrito    imDrii\Jando   .--, tt=-iT!`' ',c:it`.lit`ai3   rJe   ci'mprír  as   exigênc;as   desta   Ata   de   Registro   de
P'.e-,^,ç.

t\   iiii-rclo  ccm`r3\Jacla   a  ocorrêncii   le  :i.::.Ic!ucr  f-c   lif\;ir-,r,f,   `^,3r`{.d?e,   m   art.   78.   incisos   XIV,   XV  e   XV!,   da   Lei   Federal

`Of,Cf,'?,

11..?   r?  pmcedimento  de  rescisão obçe'v'arà os  ditan-e<   )'€i`Íi` ti-is  nos  3nigos  79  e 80  da  Lei  de  Lic:tações,
"  3     r`co--end:   \?ânce)amento   do   preçc   regist-?`+     ``   F`.'iefe-h'   será   infomado   por   correspondência   com   aviso   de

r3c\:h;ni`ento,  a  qi..a'  serà juntada  ao  pr.?`:ess`i  adminic`,:r=t:`.r-,  i-`  :r,: -,r;nt{?  A{3

i 1.'^   `\'o  caso  de  ser  ignorado,  incerto  ou  inacessivel  o  endereço  do  Fomecedor,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  em
rJiár r   ^,f\:ia'  3'i;  \m  j.rnal  de  grande  .?:-`,  ílç^ã`i   :-lc,  ~g'-^,:-    .-``,  `;r;?    ::,rsidr.rando-se  caricelad`?  o  preço  registrado  a  partir da

•`,l':,Tt'  P,Jblicaçã0
' '  :    :\  .,ol':;tâçâç  c'c  `)rnecedor  p,?ir3  r,mc:?'t?me-..?  `1`tç.  i`,.rí:.r  ` `  r.ç  s`-:cl`:is  po]erá  ião  sgr aceita  pelo  Municipio,  através  da(S)

`?,3(,,(.!aia(f,)df, faci,Itardr-r,e  á\  es:t.  -fc+  '.iso   a aplicaçãf  das  penalidâdes previstas nesta Ata.
` 15  `    ``Iãi`  pod€r:  hí::ver cancelamer+`-do  reçistri  rr ' '  .r.ci  -f -,+i `ti~i a entrega de Ordem de comDra já emitida.

`  `  r   ' Javendo (i  cancelamento do  pre;c  registi.3do,  c€issí:rtf`c  ti-,`das  ,:is  ati`v'idôdes  dc.  FCRNECEDOR,

Av. Cel. |oào  l'aracan`pos.  NQ  ] 4] 0  -C(iiitro.  ( Npl: 6`}.386.627/0001-42  -CGF: 06.920.507-8
i:.ii`Jii.IIC1taia0`i.u.`1,i:'8I-úii.iü..',j;11.:P±iJÔ!il:U`Z[1l.|il±±i.L±±l=



:-:Í,`=|`{`úüdLlt.`iÀ:LÍI
ESTÀiti^,    r\rj     =`3ARÁ

PREFEITURA   MUNii       É'Àij    DE    CHORO

11.7Caso o  MUNICIPIO,  através da(s)  Secretaria(s)  de ____   _                                             ,  não se  utilize da  prerrogativa de cancelar esta
Ata,  a  seu  exclusívo critério,  poderà suspender a sua  execução e/ou  s'jstar o  pagamento das fatur3s,  até que o  FORNECEDOR

cumpra  integralmente a condição contratual  infringida

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS SANÇÕES

12.1  -0  licitante que convocado dentro do  prazo de validade cic3 sua  Froposta de  Preços,  não assinar a ata de registro de  preços

ou Í,orití-ato,  deíxar (le  entregar ou  apresenta`r documertação Talsa exigida  para o certame,  ensejar o i.etardamento da entrega do

prcdutc.,  rão  mantiver a  Proposta  ou  Lance,  fâlhar cju  {raudar  :i€i  e`:ec!,çác, do fornecimento,  comp`irtar-se de  modo  inidôneo  ou
come{er  fraude  fiscal,   ficará   impedido  de   licitar   e  contra{ar  com   o   Município   de  Choró/CE   será   descredenciado   no
Cadastro  do  Município  de  Choró/CE  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  de  aplicação das  seguintes  multas  e
d€is  (li:m : is  comim.,`\;:`e{j  iegais:

12.` .1  -multa de  10%  (dez por cento)  sobre  o  valor da  ci)r'r.?.,3.}{=..`:  nt)  i`„?so de

a)  rt3cii:-`,? . en.i cc!i::[ii ar ,f`ta  de  Registrc  ii::.  Pre?r,s  cu  c`ir:trE.o  r..i.í id`j  i-cijijlarmentf  Ccn.\JOC3ido;

b)  aprc-sentar dccumen:ação falsa exigi\12  pai €  c\ ceftami`?

O:);;:i:t;';,€r"nnt:r€\:epcí:í:,;St`:ci°::jae|::'
e)  fLJ'i.„`jcilar-se  (1:   modc  inidôneo;

1?..` .2  -r.`i''ta  rl.ora:Ória  de 0,3%  (três  décimcs  çor c,,3nti:,)  . i:..  `J  ;.  L1.ít.  ``.ti-€Í:`o  n3  execução do fornecimento solicitado,  Contados  do

rec`^3t`.'r'€iito  da  Oiclem  c!i-compra,  8té   ^   :imi{,:;   de   lí`r''c   :..ji:iz   :t.`,L   Í:t..iti`,\  sobre  o  \/a!or  do  fcrnecimento,  caso  seja  inferior  a  30

(trr!?\  '.1.?s   no  caso  de  retardamento  i-?  £`{eí;i`iç,ão  d-.` fi  iecm€|t.c
12.1  C     r,`ultri  m\?ratónô  de  10%  (dez  por cemf,)  sobre  o  \',:lc`r 1? fcriecmento   na  hipótese  de  atrasc`  superior a  30  (trinta) dias

na  (iyfi.`,i:;ãc  do  fornecimento;

12 ?   .   \'{-3   h!póte€€   1e   ato   ilícjto,   outras   ocoriências  que   possam   acarretar  transtomos  ao  desenvoMmento   da  entrega  do

fo' rie.,irn`^;n(c,.  desii:?  que  r`ão caiba  a  ôp'.`^íiçã`i  de  sc~;-i' ,ã i  ~?,   `     'Í.`','i. ,  f'`   descimprim?nto  por parte  do  licitante  de qualquer das

obrisc':i=ics   definidaç,   ieste  instrumento    t\o  (:ontrato   iu  T   ``,  '.ri   iir,ciimentos  oue  o  complemeitem,   não   abrangidas   nos

subiteis  ]nteriores   serãc  aplicadas   f`,3T`  ?re.ij;zc  c'as  +=rifl::  -.:rções  orevistas  na  Lei  n°.  8.666/93,  alterada  e  consolidada,  e

nâ  l.e.  r.°  10  520/02.  âs  seguintes  pems:

12.2  `      ad\Jenênciti.

12  2.?     'r,ulta, de  .?té  Fi%  (cinco  por cento\  schre  o  `/íT.!r,`r objeto  :r;  !i:itÊ.`;ã.`:i,

12.1.  C\  ` `ilcr da  m.`i'ta  aplicada  deveré  sí`r re`?o!hid`i  --Tr-o  !r?  `/ .'r`.ciml  no  prazc  de  05  (cinco)  (lias  a contar da  notificação  ou

dei?;:-,`i,:  r!C  r€i``,`irc;\i    i`icr  r.i3io  de  DocL'r`er)`i:,  d:   Ar-çi.`,-?c'.i:F.:   ``/    -.cir ?'   -DAM

1?  3.1      ç?  `:i  \'3'cr d3  ri.:!ta  não for p2gc   c;'\j  lgr,osit?c`'ci   c:ríi  a.„:trjmt.ticrimente descontado  do  pagamento  a  que  o  licitante fizer

ius

•-' 2.?  2      Em  r,aso  de  inexístência  ou  insuficiência  de  crédito  do  licitante,  o  valor  devido  serà  cobrado  administrativamente  ou

inst  riTo  r.-rr ?  Dí\/ida  Ativa  do  Municipio  g  cr,bredo  m`:c':artç  ,:,rci-?}so  le  execução fiscal,  com  os  encargos correspondentes.

12  z.  ,  í`l  c?i`tríi:a:\i  !e-á  sí`u  contrato r,âr`ie{31c\  \iut-irJr;

|2 /  |     r``3s:,'jmpr:r ]s  condíções contrat'J\:is

12  !   í'      +'ão  -etiríir  2  -esDectiva  nota  Ílrj  err`[t`iho  t}..  .i`çt-    -if'`:^,  ,t,':,,'.v3'ente   lc  prôzo  estabelec!do  pela  Admimstração,  sem

juc`t!ficci+j\/aaceitá\íel,
12 ...-,-  ):ão ôce`{ar red'Jzir o seu  preço cc„itrêtado,  ra  hipót:;se `le e:;te :e tornar superit)r àqueles praticados no mercado;

|2  .`,.i:   -T;vi?r  DresT`çritc`s  razões  de  interesse  r:i'jblicci

12.r      PF?OC,ÉDIMENTC   A\DMINISTPAT!`Jé    Ai  r`rirí;`ies  3erà^   :..'..adas  após  regular  processo  administrativo,  assegurada  a

amr`Ií  clf`fgsa  e  c`  :rtr?traditório

12  rt  .       Nc  rr:.-Fssri  je  aplicação  dr-   .ei,ql'iitider,  ó   i<-: .--- +  :   1rgi{o   ao  r,ontr.-3`litórt:,  e  à.  arripla  defesâ,  garantidos  oS

se.gT`iiiit{!f  prazos  \1e  defesa:

a)  C5  'cii`f,-i\  dias  i'reis  para as  sanções  e)':íu:`,i`i.'am€rte  i.=:   Tu.i':r,    3d .,':iência.

b)  4 ?  (dsz)  `lia3 r;r,:-ii?:.s  pâra a sanç,ão  +.~:  mpt?:!irei'o  1?  licitir e r,or`tratar com  o  Municipio de Choró e descredenciamento  no

C.](`aslr``  ric  PreT'c`it'`ii..a  rle  3horó  pelo  rr:`zo  de  3`é  .5  .`-. `.:ri\  i `.``e

1? f    A  :   -3rtgs  se  `iiibmeterão  ainda  àç  demais  sanções  'm)iic'as  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n°.  8.666/93,  alterada  e

ccr :(  lidé`J?  e  m  :n.Í,tr`r.3nto  convc)ca...)ri'.

Av. Cel. |oão  Paríicampoç.  Nq  1410  -Ci`iiiro. (:NP|:  (`3.386.627/0001-42 -CGf; 06.920.S07.8
!:   .ih,;:  ii`i\diai\    !.(i`u`,`áih..i.   .  )i,!,   ,ii..    .`_w`...clioi.o,2ov.l£



E`L_i=A[j(\    =0    CEARÁ
pREFEITURA   mJNIÍ`TPAL   DE   cHORo

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA . DOS  ILICITOS  PENAIS
13.1    As   infrações   penais  tipificadas   na   Lei   8 666/93    sera   gbieto   de   processo  judicial,   na  forrna   legalmente  prevista,   sem

preiuizo das demais cominações aplicáveis

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA .  DOS  RECURSOS ORÇAME^lTÁRIOS

14.1     As   despesas  decorrentes  das  contratações  que   D3apráo   advir  desta  Ata  correrão  à   conta  de   recursos   específicos
c()r```iü,-ia(los   no   r€`:;L`ecwo   Orçam€9`tc.   Iilii.ii3ipa:,   :néi(3r   ``}   a\s)   Secretaria(s)   de

orçcimentárias.

0

u

em  suas  rubricas

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA -DAS  DISPOSIÇÕES  FINAIS

ift.1     4ç   [i€iies  fic€i'.n,   t3inda,  adstrit€is  ``a.;   ;ei;ii..i:€.s,  :};<ij\:i`h>`-`:  -:

1r`.'.1      Tcidas  as   alterações  que  se  fizerem   necessá-ifi-    ` ..,-.5o   .egistradas   por  intermédio  de   !avratura  de  temo  aditivo  a

prç?c ei!e Ata d3  Reg;stro de  Preços
1 :..12   'nt€.gram  esta Ata  os  seus  anexos,  o  Edita!  de  Pregcão  E!etrônico  que  lhe  deu  origem  e  seus  anexos,  e  as  Propostas  de

Preços das empresas classificadas.
1 f).'! .:i   i;  vc-dati(i  i:f;uc.ftnar ou  utilizír  :  .?(;rtTr,=i`t)  dt:( {)i ri:ri'..:  {lo  presente  registro  para  qualquer operação  financeira,  sem  prévia

c;  ?..  pi .3;;r,a  aut.:if<ii;ã(j  clo  MUNICIF`:C.  .?t:~â`;étú  (Lit(c)   :3i..... r  t.`:    `-`s)  ilç,.  ._
''-`.2    0   CC)NTR,!``TAl`!TE   se   reserva  o   d!re't\?   dg  fa£-e.  i  -o    ''-qL-.lqiier  das   prerrogativas  dispostas   no  artigo  58  da   Lei   n  °

•C  :fc '??,  alterí:dc,  i?:  `r.iri3olidada
' `-.1   A  imiclmplêiicia  do  fornecedor com  referênc!a  t?os  Ê.r.i:`3rcos  trtib`i'histas   fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao  MUNIcipIO

a   -esí\onsabilidade   por  seu   pagamento,   nem   poderá  onerar  o  obieto  do  contrato  ou   restringir  a  regularização  e  o  uso  dos

Í)..Iiirc.;PClô/-`(;r-.,i;str€tção
``[..t     C`   .ii^jntra!ad``,     r,a   execução   ijo   `c,rne\-'mer,Li:     s-,r,   .:    `.`ií7,-.   das   responsabilidades   contratuais   e   legais,   não   poderá

s,i  b ;C`,iiratar  part€.s  dL`  cmtrato  sem  3  çx.re:`:-,a  au(cr7,?Ç,ê`-iJ'   ' c{r'-;ctraçãc

C:.Ál!S'Jl..£` DÉC!MA 3EXTA -DO  FORO

16.1    1  forc   da   Comarca  de  Choró-Ce,   é  `-t  ccimpeteii{e   iarci  \1ir.:iiir  questões  decorrentes   da  entrega  deste  Contrato,   em

ol`e`1it^?iicia  ao  dí.spr€tci  ro §  2° do  artigc`  55  {lfi  Lei  8  €,66  `1c  2`   de junho de  1993,  alterada e  consolidada.

+\`s T  ractii€,d;ç   3s  rjarles firmam  ti  `ir`c`,eit\-at`  ,t_i  rc`:,i-'r^   Jr-r,r?ços   na  presença de  02  (duas)  testemunhas que também o

{i`.s.rt?n` ,  i?`=i.q  q.i`i  prciduza  os  seus  Í.jr:','i:`c\Q  .:,  le:?is  =.fgitr`

Choró-CE, _ de ._.

MUNICÍPIO  DE  CHORÓ

CNPJ.
<NOME  :io(S) SECRETÀRIC(S)GESTOR(ES)>

Sgcretário(a)  de  <Se\`retár`à>

TESTEMUNHAS:

1

<NOME  DA EMPRESA>

CNPJ:
<NOME  DO  REPRESENTANTE>

CPF:

Av. Cel. |oão  Paracaii`pos, Ng  i4io -Centi c,   `.Nr.)   />`?.386.627/0001-42  -CGF: 06.920.507-8
F-n`.`ii`:  !!c!t3cnorh()  .oci`gii„il.`-oiir  Si?.:  www.choro.!o`.,.±±



ESTADo   DC    CEARÁ
PREFEITURA   MUNlrTPAI.   DE   CHORÓ

ANEXO  I A ATA DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  NÚ

UNIDADEl?JTEP`ESSADA

u

u

1  -ÓRGÃO  GERENCIADOR
SECRETARIA MUNIC!PAL DE

SECRETÀRIO(A)

Av. Cel. |oão Paracampos. NQ  1410 -Ceiiti.o. CNP|: 63.386.627/0001-42 -CGF: 06.920.S07-8
E-ma[l ; liclta caoch oro@gn`a i l.com ; Slte:  www.choro.gg±±J2[



ESTÀDO   DO   CEÀRÁ
PREFEITURA   MUNlrTPÀL   DE    CHORÓ

ANEXO  11 À ATA DE  REGISTRO  DE  PREçoS  N°

u

u

RELAÇÃO  E QUALIFICAÇÃO  DOS  FORNECEDORES COM  PREÇOS  REGISTRADOS

RAZÃO SOCIAL

CNPJ.

ENDEREÇO:

TEl`F_Fi^jNE   (   )

FAX:  (   )

REPRESENTANTE:

P,G
CPF-

E-MAi:L.

BÀNCO.

AGÊNCIA.

CONTA CORRENTE:

Av. Cel. joáo  Paracampos, NQ  1410 -Centro.  CNP|: 63386.627/0001í2 -CGF: 06.920.507Ú
E-man: ncltacaochoro@gmall.com; Slte.  `^/`^tw rhnm m`Í  br



JEããGÊiõÉÉB
ESTADO   DC)   CEARÁ

PREFEITURA  Mut`UrlpÀL   DE   CHORó

ANEXO  111 A ATA DE REGISTRO  DE  PREçOS  N°

OBJETO:  REGISTRO  DE  PREÇOS VISAND0  FUTURAS  E  EVENTUAIS  AQUISIÇÕES  DE PARA
SECRETARIA    DE    SAUDE    DO    MUNICIPIO    DE    CHORO-CE,    tudo   confome   especificações   contidas    no   TERMO   DE
REFERÊNCIA constante dos Anexos deste  Edital.

DATA:            /           /2021

Este documento é  parte  integrante  da Ata de  Registro  de  Preços  n° celebrada  entre  o

MUMC,l'PIO  DE  CHORÓ  e  a(s)  Empresa(s)  cujo  preço  estão  a  s6guir  registrados  por  i[em,  em  face  à  realização  do  PREGÃO

ELETRÔNICO  N°          /2021.                 .

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

oENDEREÇo

RELACIONAR TODOS OS  ITENS  DO  PREGÂO  ELETRÔNICO

u

Av. Cel. João  Paracampos, NQ  1410 -Centro. CNP|: 63.386.627/0001-42 -CGF: 06.920.507-8
E-niaiL: llcltacaochoro@gmail.com ; S lte:  www.choro.É!o:!£h[



ESTADO   DO   CEARÀ
PREFEITURA   MUNICIPAI.   DE   CHORÓ

ANEXO  IV A ATA DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  N°

0

u

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS  FORNECEDORES  COMPONENTES DO CADASTRO DE  RESERVA

Conforme  edital  do  Pregão  Eletrônico  N° e  o  Decreto  Municipal,   segue  abaixo  relação  nominal  dos
fornecedores    componentes     do     cadastro    de     reserva     da    ATA     DE     REGISTRO     DE     PREÇO     N°

1.  RAZÃO  SOCIAL:

CNPJ  NO.:

ENDEREÇO: _
TE'LEFONE:

EMAIL:

REPREriNTE:
RG  NO.

CPF  NO.

2.RAZÁOSOCIAL
CNPJ  NO.:

ENDEREÇO. _
TELEFONE:

E'.,,1All_.

REPRE-SEfflNTE:
RG   l`.IC

c=FNo_
RELACIONAR O(S)  lTENS(S)  POR 0RDEM  DE CLASSIFICAÇÃO

Av. Cel. |oão Paracampos, NQ  14io  -Centro. CNpi:  63.386.627/0001-42  -CGF:  06.920.507-8
E-mall:  licitacaochoi`o@giiiall.com; Slte:  Lww.choro.Êovnr



ESTADO   DO   CEARÁ
PREFEITURA  MUNICTPÀL   DE   CHORó

ANEXO V -MINUTA  DO TERMO  DE  CONTRATO

PREGÃO  ELETRÔNIC0  N° 016/2021-PE -SRP

CONTRATO  No:

Pelo  presente  instrumento  de  Contrato,   de  um   lado  (]   Muriicípio   cie  Choró-CE,  através  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE

u

'   CNPJ   NO
neste  ato  pelo(a)  Sr(a)

CEP

denominado   daquí   por  diante   de   CONTRATANTE,   representado
SECRETARic,(/\)   Ml'l`'lcipAl.  DE

inscrita  no  CNPJ   N°

telefone:  (_) E-mail:

CONTRATADA,    neste    ato    representado    pelo(a)    Sr(a)

com  sede  na

tem justo e contratado o  s,3gu;nte

CLAUSULA PRIMEIRA -DO  FUNDAMENTO  LEGAL

1.1.   Processo  de  Administrativo  n°

e  do  outro  lado  a  Empresa

de   agora   em   diante   denominada
inscrito(a)    no    CPF    sob    o    N°

F5ããTaT
2002.

em  confomidade  a  Ata  Registro  c!e  Preço  no
na  modalidade  PREGÃO   ELETRÔNIC0   N°

e  com  a  Lei
n°.  8 666 de 21  de junho de  1993  -Lei das  Licitações  Públicas c/c os temos da Lei  Federal  n°.10.520 de  17 de julho de

CLÁUS.J'i.A SEGUNDA -DO OBJETO

2.1.ALIUISIÇÃO   DE PARA  SECRETARIA   DE                                                                                         DO
MUNIciplo   DE  CHORÓ.CE,  tudo  confome  especificações  contidas  no  TERMO   DE  REFERÊNCIA  constante  do  Anexo  1  do
Ed:;?.'.

lTEM AMPLA PARTICIPAÇAO

lTEM \                ESPECIFICAÇÃ01
1    MARCA

UND

'|   rljANTIDADE1
VALORUNITÁRIO

VALOR TOTAL

01`- l          :N-:-1

1

VALOR TOTAL DO  ITEM  RS                    (

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR E  DO  PAGAMEN.ÍO

3.1   0  i)resente  contrato  tem  valor  global  de  RS ),  a  ser pago  na  proporção  da
entr6gados  produtos,  segundo  as  autorizações  de  fomecimentoi'ordcris  de  compras  expedidas,  de  conformidade  com  as  notas
fiscais/faturas  devidamente  atestadas  pela  Secretaria  de acompanhadas  das  Fiscais  e  Trabalhistas,
Esta j'`:.ai§ e Municipais, todas atualizadas,  observadas a condições da  proposta adjudicada.

3.2.   0   CONTRATANTE   efetuará   o   pagamento   após   a   entrega   dos   produtos,   confome   verificação  do   mesmo   pelo  setor
resF`or.:;áve!   da   prefeitura  e   após   o   encaminhamen:c   d€i   documêntação   tratada   no  caput  desta   cláusula,   observadas   as

dispí]si\?€;es  eiditalicias.

3.3    rr,ir  ocasião  da  entrega  do  produto  licitado  o  contratad`:  Lle`v€ré  apresentar  recibo  em  02  (d'jas)  vias  e  a  respectíva  Nota

Fis\.,ql     ,^`   Fatiira   e   Nota   Fiscal   deverão   ser   emitidas   em   nome   da   Prefeitura   Municipal   de   Choró/CE   -   Secretaria   de

c,om endereço à inscrito no CNpj sob o no

CLAU,S`lJIA QUARTA -DA VIGENCIA.

4.1.  0  rreser,te  lnstriimento  produzirà  seus .iuridicos  e  legais  efeitos  a  partir da  data  de  sua  assinatura  e  vigerá  até  _  d
de

Av. Cel. |oão Paracampos, N  i410  -Ceiitro. CNP);  63.386.627/0001-42  -CGf:  06.920.50-/-8
E-mall:  llcltacaochoTo@/#mail.co"  S`i(e:  www.rhoL`o.gov.iii`



ESTÀDO   :0   CEARÀ
PREFEITURA   mJNlrTpj}L   DE   CHORó

CLÁUSULA QUINTA -DA ORIGEM  DOS  RECURSOS

5.1.   As   despesas   deste  contrato  correrão   por  conta  da
DOTAÇÃO        ORÇAMENTÀRIA.

u

u

Dt]taçãij   Orçamentària   própria   da   SECRETARIA   MUNICIPAL   DE

ELEMENTO        DE        DESPESAS:

CLAUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1    ,As  panes  sc  ot.rigam  reciprocameíite  a  cumprir  :iitegralmente  as  disposições  do  instrumento  convocatório,  da  Lei  Federal

i`°   8.':`66  de  21  de junho de  1993,  alterada  e consolidaaa  e  d€.  '.€i  Federal  n°   10.520  de  17 de julho  de  2002

6.2.  0 CONTRATADO obriga-se a

6.2.1    0s  produtos  licitados  deverão  ser  fomecidos  com  prazc)  màximo  de  entrega  de  30(trinta)  dias  a  contar  da  "ORDEM  DE

COMPRA",  observando  ngorosamente  as especificações contidas  no Termo de  Referência,  nos anexos e disposições constantes
cie  :`uà  Proposta  de  Píeços,  assumiiicl\)  a  .ssponsa[)ili`]ade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  Ônus  de

c`rig.3r,  federal,  estad'ual e municipal   bem  como,  q.jaisçi ier êric`t`irgos judiciais ou extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciàrios,

f:scai(,   e   comerc:ais   resultantes  do(3)  fornecimento'e}€c  ic,ãc'r,re:'.`?ç.ão   que   lhes   sejam   imputáve;s,   inclusíve   com   relação   a

:erceircts,  em decorrência da celebração do Contrato,  e ainda:

9)  a  reparar,  corrigir   remover ou  substituir.  às  suas experi€,e.c,   n\)  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem

vicio:;,  ciefeitos  ou  incorreções;

b)  rçç!iorsabmzar-se  pelos  danos  cai,'í,ado{`,  diret3mei  .Le  a  Aciiim.stração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na

Çx=:,cão   do  contralo,   não   excluindo   o'j   rediizinc!o   f,c:sa   rt``t;:Í)nsatilidade   a  fisca!i7.ação   ou   c`   âcompanhamento   pelo   Órgão

í,-,!e;'e  ;f.adcj;

i`)aceítar,  nas mesmas condições contratuais  os acréscmos ou supressões que se fizerem no fomecimento,  até 25% (vinte e cinco

por c€nto) do va!or inicial  atualizado do i`i`mtrâto,  na form3  dc  §  1° iio  Titigo 65  da  Lei  n°   8  666  de junho de  1993;
6.2.2.  0  licitante  vencedor  guardará  sigilo  sobre  informações  e  documentos  fornecidos  pelo  Contratante,  em  decorrência  dos

pioiH.tos objeto  Óo  presente contrato   .idotando  medir{fi<,  ir.e:'r, ] s  clí,  `c`,eç)i!rança
6`3   0 CONTRATANTE obriga-se a.

6.3.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  obieto  ton+ratij3l   por  meio  de  servidor especialmente  designado  para  esse  fim,

p(`.* i\io,  em deccrrência,  solicltar pro\...idências dô Crr'-fitada.  .ií.i€: €:tendeíá ou justificârá de  imediato
e.?t.2.  E`etuar os pagamentos devidos  a. coritratado  nas c:r,diçêí?s  i`.,tabelecídas no edital e no Termo de referência
6.?.f,   lrdicar o  local  e  horàrios  em  q'je  deverãci ser eíitregi_i`?s  es  çrodutos.

e,3  !`  n3rniitir ao  pessoal da CONTRATADA acesso  L:ic\  lo\i-:l  ? -?n``-oga desde que observadas as  nomas de segurança.

Cl.ÁUSULA  SETIMA .  DA  FORMA  DF.  ENTREGADOS  pri`or`!`,iTC$

71   -^,,  Í}ntrega  (jr,s  produtos deverá ser realizada  em  9+i`  3ft  (.r'm\  d::is  a.3Ós  a  solicitação da  Contratante  por meio de Ordem de

r 0 m .'1 rl, `

7  ?.   A  Cont.ratante  designará  servidor pL>r`=,  assinar C)riJÍ3ns  d:?  r`crr,raç   conferir,  receber e  atestar a entrega  dos  mesmos  pela

C:cr:rt?t3da.

7.3.C's  rirodutos fomecidos deverão ser concluídos e er`tregues  nos prazos màximos estabelecidos pela Contratante;
7  4t.    1   lão  arend:{T,cinto  no  prazo  es;\iouiíi/]c   (ie``JciÉi  .;.-ir ,  .t-`iiíi' `i.]o   .)or  escrito  pela  Contratada,  e  em  caso  de  descumprimento

sei`  j'ir`tificativa  ou  quando  esta  não  taiha  sido  aceiti,  i:.ii?.tt-r  se  á  o  ccntratado  às  sanções  estabelecidas  no  Edital  e  seus

;1r`3`J`cl:,  no contrato  e  nas demais  cominações  legais
-.=,.C,is  rtrodutos  i'epi-o\/ados e  não aceitos  pela. coitret~ n+r,  rMi*`Íã:,  c`,ei-reclamados  no  prazo de  até 48  horas,  a  parlir da data do

c5€.ii  'e:ebimento   Neste  caso,  somente  será  felta  a  reclamçãr  Dor  meio  do  servidor credenciado  pela  Contratante,  que deverà

f,e certificar da alter2Ção e suas caiisf:s.
T.{`    ,\  Cc>ntrcitíidd  d€\/erá  refazer todr.'j  `.is,  :ii..dijtc`s  {iã`.  c!í  `.i::t-`   ``t=13  ccntratante  sem  qualquer ônus  para  este,

7.7   ei;alqiier produto entregije pela  Crrtratadô   incL.r`: Je  1:  ri?`,?,ir`ento   estarà sujei:o à aceitação  Dlena do Órgão recebedor.

CI  Áijs`u'lA olTA..vA -DAS ALTER^`cÕEs  E  REA.;llsTE  r>o  ..:rtNTRATo:
8.`  FtF/.ü;USTE:  Os  \Jalores  constantFà  d,*  propost?`:  riã3  r,r;frei.ã.  retijuste  antes  de  decorridos  12  (doze)  meses,  hipótese  na
t.!i: a'   :.)`1erà  s;er  itili?3dc  o  indice  lGP-M  da  Fundação  Getúlic`  \/argas

r,  ;`    !i!çE.O'Jll.ÍBRlo   ECONÔMICO.CII`'A`NCE.iRÍ):   ri-i   Li  :.;t"   i:.   s?'`irevirem   fatos   !mprevisí\/eis    ou   previsiveis,   porém   de
caso  de  força  maior,  caÍ,o `spíi.jômas   imal:uláveis    retarc'at!`T€s   c\'\'   in-c,f.`rl t:\/os   J:.   írtr?32   dc`   aii`istado    ou   ainda,   eT

Av. Col. |c`õ.  l'.i..`i:anr,os, }."  14 . it     ':c.m   C`.'P;.  r,3.:?SÍ,.627/0001-42  -CGF: 06.920.507-8
L-.]iaii.liil.ac.iu..,Mu:ióJ„...il.wi.,:i.iç:i.`W.ClloIO.eo.'J2l:
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foftuito   ou   fato  do   principe,   configurando  àlea  econômica  ex'raordir)ària  e  extra  contratual,   podc-Íà,   mediante  procedimento

admmstrativo  onde   reste  demonstrada  tal  situação  c`  termc   aditivo    ser  restabelecida  a  relaçào  que  as  pahes   pactuaram
inicialmente   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   re{„r,u,;í-i:    dâ   À`rJministração   para   a  justa   remuneração   dos   produtos,

obje(ivando  a  manutenção  do  equilíbrio  econômico-finariceíro  ir,icial  do  contrato,  na  forma  do  anigo  65,11,  "d"  da  Lei  Federal  n°

8.666/93.  alterada e consolidada.

CLÁUSUU, NONA -DAS SANÇÕES
9.1    Nfí  hpótese  de  descumprimento,  fji.Jr  par!e  do  Cor`tr3t:`i,'-. ,   J€i  qij?lc:.`ier  das  obngações  definic'?s  neste  instrumento,  ou  em

outrcs  documentos  que  o complementerr   serão  aplic€i::.?    `'?r-Frg ij.?i)  das  sar,ções  previstas  nâ  L.ei  n°   8 666  de  21  de junho

de  1993,  a!terada e consolidada,  as seguhtes penas.
9.i.1      Se   o   CONTRATADO   deixar   de   fornecer   ou   apresentar   documentação   falsa   exigida   pai.a   o   certame,   ensejar   o
retardamento  do  fornecimento  do  mesmo,   não  mantiver  a  .roposta  de  Preços,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,
coni!)/:.rta--se  de  m.od(i  inídôneo  ou  c`imeter  fraude  fiscal,  f;c'3rá  ;r,ii`„3dido  de  licitar  e  contratar  com  c  Município  de  Choró/CE  e

se'á   .'!`i3credencia¢o   ic   Cadastro  da   Drefeit.ira   Murii:.:=l   :'?  CL:i`,r:'CF.   Delo  prazo  de   até  05   (cinco)   anos,   sem   prejuizo  de

u\:F,;í.,1|.;.3,:ed,a;o,:e,!:,7n(oeârT:|ttao;:odbar:,:f,m|i.;:;,::;n|r:;aot;?ã:,-n=c,-raso|e
a) a:jres£ntar documertação falsa exig!d`3  pcirci o certamf:

b)  nãi:.  ~3nter a  propc`sta,

C)  f: '1\.' : :r  m  f!y`ec! lçíl{`  tic  Con{rato;

d)  f,:iri`-, )iâr  se  do  mrtdo  inidôneo;

11    til','t:   moratória  df.i  O,3°/o  (três  décini.f,s  í)or  cento\  rr-`i.`-','-ç\'r?:,i:  no  fornecimento  de  qualquer  objeto  contratual  solicitado,

atê  c\  l,mi:e  de  10°Zo  (clez  por  cento)  sobrf  e  `íe'or  dc.  rr,it-?t]   c€cci  f,f;ja  inferior  a  30  (trinta)  dias,  no  caso  de  retardamento  na

ex3t ll:Í]  cl..  cont.clto.

111    r.ili!!:a   rrcratór'.ç   dg   10°/o   (dez   por  cento)   sobre  o   valor   i,:,r,trâtt-]dc    na   hipótese  de  atraso   superior  a  30   (trinta)   dias   no

for`,:r,`  ,. -nti?  do  fibjetc  contratual;

lv   N3 +iioó{ese d€  ato :'Ícito, outras ocorrências que possat Í:`:`irre+ar {rarstornos ao desenvolvimento do contrato. às atividades da

Adrir:straç,ão,  desde  que  não  caiba  a  ``r'ic,içãí)  dt3  çôr:.=-i-i  `  .:~ir2\ `'7   ou  desciimprimento  por  parte  do  licitante  de  qualquer das

obiga;,ões definidas  neste  instrumento de  contrato  ?u  =r  ,.i'..-r.s  ^:.cu ientos  que o complementem,  não  abrangidas  nos  subitens
an`c'ir,.:`s`,   serão  a;ilicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sançõf?s  orevístas  na  Lei  n°.  8.666  de  21   de  junho  de  1993,  alterada  e

con.:``'`li{Lida,  f;  na  l.,ei  r.°.   10.520  de  17  de jLiilio  de  2002.  âç  :;t`g,.'.`,.`(3`<   :„.iias.

a)  =J.",-+ânc'a

b)  riii ;'t?  \Jc.  í?té  05°/`  i`cír„f,`-t  por cento)  s,t...r,re  c`,  valc;r  cor`..-i..3 i `

9.?    ,^J-')`<   i`  devidc,   processo  adminis:r?.t:vo    conformr    li:`---`?   -?   r:d`.al    as  multas   pecuniàrias   previstas   neste   lnstrumento
`-` er,i-   +```,r,ortac!Éis  d€  Q.ialquer  crédi{c  e¥istmtg  m  h'i,.|iii{:i,-d,`  Cl`t:,r.;„'f,E  em  favor  da  Contratadt-`  ou  cobrada  ,iudicialmente,

na  ;-:.`'+êrc;3 de€:\3

9.?t   ,^` -r iheç se  siibrieterão ainda às  r!9n-,a;s saí`ções  iTrri~ 'i--.o``  artigos 86 a  88 da  Lei  Federal  n°.  8 666 de 21  de junho de
19?.    -''.ra.da e coiscliclada e  no instrumento convocatório

Cl_Á.l.,'ç" ,'!_,±.  DÉCIMA  .-DA  RESCISÃ0

101     i^    `9xcf,.iiç`ã`i  t,3+âl  ou  p<ircial  dG  ori-;sei-`t?  3c,rtre(r,  €r`f,.., €   `  s.Li.  rt-;3ii\3ã3,  cc,m  €is  conseqiiÊinc:a.s  c,ontratuais,  as  Previstas

eri  't.:  ?  r`o  Editel

10  2     C!',í.|   da   apllcfi?ã)   das   multas   .ií   :r?`tist.as    o   r.c-``-`.it.`   --jrtr?tr,   ficarà   resciiidido   de   plem   direito,   independente   de

no:íf;cÍ`n::,   ;i,'dicial   oij   extrajudicial,   sem   qiie   assista   {`i   Contratada  o  direito  de   reclamar  indenizações   relativas  às  despesas

decorrf`r`ti3s  de  encargos  provenientes  da  sua  execuçãc   crirrer\do  quaisquer infrações  às  suas  clàusulas  e  condições  ou  nas

hi:;Í. tr-.`,' `:  r€\i'sta`  ria  Li?3!slação   ní:  `t-,ry`a dos  artigoc  77  f,  7Q  cla  l.e   n°   8  666  de  21  de junho  de  1993

1C  ]   C`  i-ocç`ilim.`into  de  rescisão obs6r'flré  cs  r!itame`  Frí}    `t.<   riif  ?trtçios  79  e  80 da  Lei  de  Licitac5es.

Ci.;!``ijç'.!i.A r)Éc"!A  pRiME!RA -DAs  DisooSicoEs  Fi`'.^. ..

111     .^   ^O\'TRATADA  se  obriga  a  mí3nter   c!.jrt?nt`e  tof.3  2  i? {e/.`,`i: ão  `1o  contrato,  em  ccmpatibilidade  com  as  obrigações  Por ele

asstjm.içis   tcdas  as  i`.i:indições de  haí.iil;(?Ção  e  q`:alifir.-,`ãr  --,. `iç  `J,?s  rii  °rocedlmento  Licitatório

1 `  '£`   ri  r '.er,erit€  r,`ir,trato tem  seus teríiics  e  sija  f, rgct'ç,j:   Ji'i`-ui?c'€   a.  e/Jital  de  licitação  e  à  Propos!a  Licitatória.

A`'.  Cel. |oão P-,r.``-am:cf.  Nq  111'.`      (`3rii`.. (:.`P|:  63.386.ó27/OOO1-42  -CGF.  06.920.507-8
..-., iüil:   i..ii:il`.iúw   !  uiL  ,éi.!_   .   [ .,.. `;      .lL',   .|i±L!±'.dií}|!Z+gi!l!lll:
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11.3.  0  CONTRATANTE  se  reserva  o  direito  de  fazer  i_-so  dr  Qiiâlqijer  das  prerrogativas  dispostas  ,io  art.igo  58  da  Lei  n°.  8.666

de  21  de junho de  1993,  alterada e consolidada.

11.4.  0  presente  contrato  poderà  ser  alterado  unilateialrTi=rl€.  ,i5Í3  Acministração  ou  por  acordo  das  panes,  com  as  devidas

justificativas,  nos casos previstos  na  Lei.
11.5.    A    inadimplência   do   contratado   com    referêricia   aos   oncargos   trabalhistas,    Íiscais   e   comerciais   não   transfere   ao

CONTRATANTE  a  responsabilidade  por seu  pagamen+ci     cm  i3ode.á  or`erar o objeto do  contrato  ou  restringir a  regularização e
it  ,jcc  cios  pi.odutos  pela  Administração

11.6.   C   CONTRATA00.   na   execução   do   contrato,   sem   preiuizo   das   responsabilidades   contratuais   e   legais,   não   poderá

s,iib :on:rat3r paítes dct contrato  sem  a  e;tpressa  a..itotizÉ.; Éi-   .` `   £ \J-~.  ni:'iração

11.7.   -^`  Ad"nistração  rejeitará,   no  t`ido  ou  em   parte    is   ?rodutos   realizados  em  desacordo  com  os  temos  do  Processo

Li :iíatório,  c!a  Prc\.oosta  e deste  con{raio

11.8    lritegram  o  presente  contrato,   iridep.9nden{9  tr:   tra`:`'`.,-ãr,    t.da€.  as  peças  que  formam  o   procedimento   licitatório  e  a
Pro.=i\)`;taAi:ljudicadt-i
' '.:.    ^  execuçãc  dr,\  contrato  será  .?``:,i:imr2nhada  g  fisiia}',7_:\?t^<  `:e:c(a)  3r(a)

`-`

u

CPF  N°                                                            r{?r`.-c.:-?-+-i -.i? i  r``F:RETARIA  DE

Portaria/Matricula  N°

.  conforme

o  Ai.`    C`7  d2  Lei  8  666/93.

C'. :`USIJIA DÉCIMÀ  DOZE -D0  FORC

1.?  `     r  for()  dt^,  Í)rjmarca  de  Choró/CE,  é  o  compe{eíite  iara  dir'mir  questões  decorrentes  da  entrega  deste  Contrato,  em

itlt€  ]iê,Jr`r,i3  ôo  d  spci€t`-,  no  §  2°  do  arti`j{i  55  d:i  l.t?;  r°   `3  ,1?i;  :'     ?1.`iç  i.`;iho  de  1993,  alterada  e  consolidada.

A:``3,,Ti  ^a(::.iac{as,  í}s  panes fimam  o  presente  lnstri`mento   p€rante  testemunhas que também  o  assinam,  para que  produza os

sc'u`i  ,'..idict)s e  legais  efeitos.

Choró,'CE, _ de

i,lJi`jlc!PIC` D:  C!ioRÓ.CE

`f,F_':?ETAP.lA9E
< <<(;t'P`'  h;'O,  >>>

<<<Secretária(o)>>>

CONTRATANTE

TEç.T[MU`{H,t`.?.

1

<<<RAZÃO SOCIAL>>>

<<<CNPJ  NO.>>>

<<<REPRESENTANTE  LEGAL>>>

<<<CPF  NO.>=>

CONTRATADA

r_\PF  \!0

C`PF  NO

Av. Cel. João  Paracampos, NQ  i4io  -CL.ntro. CNP|:  63.386.627/0001-42  -CGF:  06.920.507-8
E-i]`all:  llcltacaochoro@gni.iil.co!i`.  Slig:  www.choro.go` .b[


